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N
a primeira semana de outubro, en-
quanto os membros da Comissão 
de Transporte Dutoviário comemo-

ravam mais um sucesso da Rio Pipeline, o 
pessoal ligado à área de Eventos já prepa-
rava o Pavilhão Brasileiro que representaria 
uma dezena de empresas nacionais na Ar-
gentina Oil & Gas. O ritmo frenético ilustra 
bem como é o dia-a-dia do Instituto Bra-
sileiro do Petróleo, Gás e Biocombustíveis 
– a parte mais importante da história do 
petróleo no Brasil. 

O IBP foi oficialmente constituído na tar-
de do dia 21 de novembro de 1957. Hélio 
Beltrão, Leopoldo Miguez de Mello e Plínio 
Cantanhede sabiam que o país necessitava 
de uma entidade capaz de disseminar o co-
nhecimento tecnológico entre os profissio-
nais ligados à industria do petróleo. Leva-
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ram essa proposta para a assembléia 
realizada no Centro de Aperfeiçoa-
mento e Pesquisas de Petróleo, onde 
estavam reunidos representantes de 
19 empresas e uma entidade.

Naquele ano, o Brasil produziu 
uma média diária de 27 mil barris de 
petróleo, que não foram suficientes 
para sequer atender a demanda in-
terna, que batia a casa dos 180 mil 
barris por dia. Sinal de que o Brasil 
precisava de mais – mais petróleo, 
mais refinarias, e principalmente, 
mais gente capacitada. Porque de 
nada adiantava ter todo esse pe-
tróleo se não houvesse alguém que 
soubesse como tirá-lo de lá e o transfor-
masse nos produtos que compõem nosso 
moderno estilo de vida. 

Em 2007 o IBP continua capacitando pes-
soas. O número de associados, que hoje é 
de 230, mostra o quanto o IBP cresceu – no 
papel de ator principal de uma indústria 
que também cresceu, multiplicou sua pro-
dução de petróleo e derivados para aten-
der toda a demanda. Mais do que isso, o IBP 
tem liderado importantes estudos setoriais 
para contribuir com o desenvolvimento da 
industria nacional.

Nesse intervalo de 50 anos de atividades 
a serviço do desenvolvimento da indústria 
nacional do petróleo, o IBP participou de 
toda a dinâmica da indústria do petróleo 
no Brasil. Tornou-se o principal fórum de 
debates e disseminação de assuntos técni-
cos pertinentes a indústria de petróleo no 
país.

O IBP estabeleceu uma ligação tão es-
treita com o país que pelos próximos 50 
– ou quantos anos forem necessários – não 
haverá um só tema de relevância que não 
será discutido no âmbito do Instituto.
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Em 1953, quando a Petrobras 
foi criada, quase não existiam 
profi ssionais especializados 

no setor. Mas o Brasil sabia que 
tinha petróleo – o país tinha um 
Conselho Nacional de Petróleo, re-
servas recuperáveis de 15 milhões 
de barris, uma refi naria que proces-
sava por dia 5 mil barris na Bahia e 
outras quatro em construção, no 
Rio de Janeiro, em Mauá e Cubatão 
/ SP, e em Manaus / AM.  Mas, por 
dia, o consumo de derivados atin-
gia 137 mil barris – sinal de que o 
país precisava aumentar sua produ-
ção e seu parque de refi no. Mais do 
que isso, precisava de mão-de-obra 
capacitada para projetar, construir 
e operar todas as instalações.  

Não se completava uma década 
do fi m da Segunda Guerra Mundial, e 
depender da importação de um pro-
duto estratégico parecia arriscado. O 
mercado mundial de petróleo era oli-
gopolizado pelas sete irmãs: cinco pe-
troleiras norte-americanas, uma an-
glo-holandesa e uma inglesa, embora 
um grupo de países produtores – for-
mado por Arábia Saudita, Irã, Iraque, 
Kuwait e Venezuela – já se mobilizasse 
para criar um cartel internacional. 

Leopoldo Miguez de Mello – um 
professor de física industrial da Escola 
Nacional de Química, que trabalhou 
na Standard Oil e no Conselho Na-
cional do Petróleo – suscitou a cria-
ção de uma entidade em que os téc-
nicos pudessem trocar experiências 

1919 

Primeira perfu-
ração realizada 

pelo Serviço 
Geológico e 

Mineralógico 
do Brasil – em 

Mallet / PR

1927 

Proposta apresentada pelo 
deputado Ildefonso Simões 
Lopes especifi ca legislação 

para o setor petrolífero 
– reservando a propriedade 

do subsolo e a exploração do 
petróleo somente a nacionais.

1937 

Nova Constituição do País 
estabelece que as concessões 
para exploração das riquezas 

minerais só poderiam ser 
estendidas a brasileiros, ou 
empresas constituídas por 

acionistas brasileiros. 

1938 

Decreto-lei no 366 acrescenta novo 
título ao Código de Minas, que institui 
o regime legal de jazidas de petróleo e 

gases naturais. 
Decreto-lei nº 395 institui Conselho 

Nacional do Petróleo. 
Descoberto petróleo no Kwait e Arábia 

A energia de sempre

Ata da assembléia de fundação: Petrobras, 
Abdib, refinarias, distribuidoras e 
petroquímicas dão o pontapé inicial em 
uma das mais importantes entidades do 
panorama econômico nacional

1939

Descoberto o primeiro 
reservatório de petróleo 

no território brasileiro 
– na localidade de Loba-
to, no Recôncavo Baiano. 
A descoberta foi conside-

rada sub-comercial.

A partir da esquerda, os Srs. Leopoldo Miguez de Mello, Helio Beltrão e Plinio 
Cantanhede, respectivamente Diretor, Presidente e Conselheiro do IBP, reconduzidos 
à Administração do Instituto pela última Assembléia Geral Ordinária. Na ocasião foram 
também reeleitos o Diretor Augusto Baptista Pereira e o Conselheiro Heitor Lima Rocha

e se aperfeiçoar profi ssionalmente. A 
idéia tinha a simpatia dos executivos 
mais importantes do setor, como 
Helio Beltrão e Plínio Cantanhede, 
da Petrobras, Carlos Eugênio Nabu-
co de Araújo Jr., da Esso, e Mario Ca-
bral Ramos, da Shell. Além do mais, 
existia um incentivo do Instituto Su-
damericano del Petróleo, que em 
reunião em maio de 1957, estimu-
lou a criação de institutos em todos 
os países da América Latina.

O Estatuto foi escrito e apresen-
tado em uma assembléia realizada 
no Centro de Aperfeiçoamento e 
Pesquisas de Petróleo, onde esta-
vam reunidos representantes de 
19 empresas e uma entidade. Era 21 
de novembro de 1957, e o Instituto 
Brasileiro de Petróleo foi ofi cialmente 
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1941

Descoberto 
em Candeias 

/ BA o pri-
meiro campo 
comercial de 
petróleo do 

Brasil

1945

CNP aprova a partici-
pação de companhias 

privadas de capital 
nacional no refino do 
petróleo importado. 

Fim da Segunda Guerra 
Mundial

1948

Criação do Cen-
tro de Estudos 

e Defesa do 
Petróleo 

Inauguração da 
Refi naria de Ma-
taripe, na Bahia

constituído naquela tarde. Helio Beltrão foi escolhido para 
presidir a entidade e Leopoldo Miguez de Mello e Augus-
to Baptista Pereira como diretores. “Naquele tempo existia 
um pró-labore aos diretores e conselheiros. Mas quando 
pleiteamos a categoria de entidade de utilidade pública, os 
diretores e conselheiros não poderiam ser remunerados, en-
tão abrimos mão desses honorários – que era uma parcela 
insignifi cante”, lembra o diretor William Zattar, que fez parte 
da primeira diretoria da entidade.

“Eles juntaram as empresas mais importantes dos seto-
res de exploração e produção, de refi no, de distribuição, e 
petroquímica – e essas empresas fi zeram uma contribuição 
inicial e o IBP foi fundado como um instituto de natureza 
privada, como um órgão técnico de estudos na área de pe-
tróleo, com uma concepção integrada da indústria”, lembra 
Otto Perrone, presidente do IBP entre 1995 e 2001.

Daí para frente era tocar o barco. Primeiro veio a Co-
missão de Armazenamento de Petróleo, depois as Comis-
sões de Refi no e de Laboratório. O IBP assinou seu pri-
meiro convênio com a Associação Brasileira de Normas 
Técnicas – ABNT já em 1958 – e com a colaboração desse 
órgão elaborou métodos de ensaio de laboratório para 
petróleo e derivados. O primeiro curso – Erros e Precisão 
de Medidas – foi realizado em 1962, mesmo ano em que 
ocorreu o primeiro seminário, sobre Corrosão. 

Em 1968, o IBP realizou o Seminário Sul Americano 
de Corrosão que, juntamente com a Exposição Industrial, 
foi a chave de ouro que abriu as portas para a promoção 
de eventos. A fase internacional viria oito anos depois, 
com a participação no 1º Congresso Latino-Americano 

de Petroquímica, na Argentina. Alguns cursos foram 
ministrados no exterior – no Equador em 1981 e na Ve-
nezuela em 1982. Outro aspecto importante do traba-
lho do IBP era realizado nas comissões técnicas – que 
suscitavam a interação entre os técnicos da indústria do 
petróleo, fabricantes de equipamentos e empresas de 
engenharia para vencer os desafi os tecnológicos. 

“A primeira fase do IBP pode se chamar de acadêmi-
ca – houve outras iniciativas, como a padronização de 
equipamentos, que representou, na época, uma redução 
de custos substancial, porque as fábricas se concentra-
ram em alguns modelos e atingiram escala de produção 
para baixar preços. Foram feitas também padronizações 
de normas técnicas”, conta Eduardo Difi ni, que ocupou 
a cadeira da presidência entre 1986 e 1995. 

Em entrevista à Revista Petro & Química – numa repor-
tagem especial sobre os 25 anos do IBP – Helio Beltrão, disse 
que, em 1977, já podíamos proclamar que o Instituto ha-
via passado brilhantemente pelo teste. “Tendo se fi rmado 
em defi nitivo como Instituição de natureza rigorosamente 
científi ca, o Instituto está desempenhando a função sonha-
da pelos seus idealizadores – a de ser um território neutro, 
onde se deixa de lado os interesses antagônicos, onde, jun-
tos, empresários públicos e privados realizam o intercâmbio 
de experiências, utilizam serviços em comum e desenvol-
vem normas ajustadas às nossas realidades”.

Formação

Com as atividades de prospecção restritas, por lei, à 
Petrobras, a própria companhia se encarregava da for-

Assembléia Geral, em 1963: participação de Plinio 
Cantanhede (de terno escuro) e Willian Zattar

Assembléia Geral em 1968, presidida por Plinio Cantanhede

1953

Getúlio Vargas 
assina a Lei 2004, 
que cria a Petro-

bras como empre-
sa estatal para as 

atividades ligadas 
ao petróleo 
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1954 

Petrobras ini-
cia atividades 
Inauguradas 
as Refi narias 
de Mangui-

nhos, no RJ, e 
União, em SP

1955

Inaugu-
rada a 
Refi na-
ria de 
Cuba-

tão, em 
SP

1956

Inaugurada a 
Refi naria de 
Manaus, no 
Amazonas

Descoberto 
petróleo na Ni-
géria e Argélia

1957

Criado o 

Instituto 

Brasi-

leiro do 

Petróleo

1958

Formada a primeira 
comissão técnica 

do IBP: Armazena-
mento de Petróleo. 
Depois vieram as 

comissões de Refi -
nação e Laboratório. 

mação dessa turma – muitos deles 
enviados ao exterior ou formados 
em cursos montados sob medida, 
como o famoso curso de Geologia 
de Petróleo, ministrado em Salva-
dor a partir de um acordo com a 
Universidade de Stanford. Cabia ao 
IBP fazer a interface com a indústria 
fornecedora de equipamentos.  

Na outra ponta, quanto mais a 
cadeia se aproximava do consumi-
dor fi nal, o número de players crescia 
– e aí nada melhor que uma associa-
ção para congregar a formação dos 
profi ssionais. As refi narias iam sendo 
construídas à medida que a demanda 
por derivados crescia – o Brasil nem 
possuía tanto petróleo, mas estrate-
gicamente sempre foi preferível com-
prar petróleo e refi nar localmente do 
que importar os derivados prontos. 

“Teve uma época que o Brasil im-
portava 80% do petróleo, e é muito 
importante para um país como o 
Brasil ter uma capacidade de refi no 
que atenda o seu mercado, para não 
depender de produto que nem sem-
pre está disponível na escala que de-
manda. O volume de produtos que 
é comercializado no mercado mun-
dial é relativamente pequeno em 
comparação com a quantidade de 
petróleo comercializada diariamen-
te, e um dos itens que governam 
uma política de refi no é ter um mí-
nimo de capacidade necessária para 
atender o volume que o mercado 
demanda”, explica o conselheiro Ar-
mando Guedes Coelho.

A Petrobras já possuía três refi na-
rias em 1964 e absorveu mais quatro 
– mas foi por pouco tempo. Em 13 
de março, o presidente João Goulart 

1960

Funda-
ção da 
Opep, 

em 
Bagdá

1961

Criação da 
Aepet

Inauguração 
da Refi naria 
de Duque 
de Caxias, 

no RJ

Assembléias em 1970, 71 e 72

anunciou reformas – no discurso da 
Central do Brasil, que reuniu 150 mil 
pessoas – encampando as refi narias 
privadas e estendendo o monopólio 
estatal à importação e exportação de 
petróleo e derivados. “Estabeleceu-
se um prazo, com pagamento pífi o 
– com o principio que elas já tinham 
remunerado seu capital com os lu-
cros”, conta Eduardo Difi ni, lembran-
do que, na época, “todos achavam 
que o mundo ia acabar”.

Antes de completarem os 30 
dias de transição, o golpe militar 
destituiu João Goulart e revogou a 

medida, iniciando um processo de 
negociação que incluía a sistemati-
zação da distribuição de lucros para 
os empregados, e o compromisso 
de investir na indústria petroquími-
ca – o Grupo Soares Sampaio já ti-
nham um plano pronto para instalar 
a produção de resinas nos terrenos 
vizinhos da Refi naria União. Man-
guinhos partiu para a produção de 
metanol, aproveitando um estudo 
do próprio Eduardo Difi ni, que mos-
trava a viabilidade de produção lo-
cal de 200 toneladas por dia. 

Os anos 60 registraram um gran-
de marco, quando a produção de pe-
tróleo superou os 100 mil barris/dia 
– resultado das 11 descobertas na 
Bahia, ainda o único estado produ-
tor, em 1962. Sergipe passou, um ano 
depois, a fazer parte das estatísticas, 
terminando a década com o início da 
produção no mar, no campo de Gua-
ricema, em 1969 – quando o mundo 
assistia o início da produção no Mar 
do Norte e a Petrobras perfurava os 
primeiros poços na Bacia de Campos.

No início dos anos 70, a economia 
brasileira crescia a taxas superiores a 
10% ao ano, impulsionando o consu-
mo de derivados. Como responsável 
pelo abastecimento nacional, a Pe-
trobras viu-se diante da necessidade 
de investir em novas refi narias. Mas 
da década de 1970, o que o mundo 
do petróleo traz na memória são os 
dois grandes choques, que resul-
taram em um aumento de mais de 
1.000% nos preços internacionais e 
turbulência no suprimento – e fi ze-
ram a companhia redirecionar seus 
esforços ao upstream. 

Quase 90% do petróleo consu-



Edição Especial – 50 anos do IBP 7

1962 

Ocorre o primei-
ro seminário 
do IBP, sobre 
Corrosão, e o 

primeiro curso: 
“Erros e Precisão 

de Medidas”. 

1963 

O presidente João Goulart estende o 
monopólio estatal à importação e expor-
tação de petróleo e derivados e anuncia 
a nacionalização das refinarias – que é 
revogada antes do prazo de transição.  

Criação do Centro de Pesquisas da 
Petrobras

1967

Criação 
da Petro-
quisa – a 
primeira 
subsidi-
ária da 

Petrobras

mido no país era importado – princi-
palmente do Oriente Médio – o que 
afetava dramaticamente a balança 
comercial do país. Diante desse qua-
dro, o ex-presidente da Petrobras, 
agora na presidência da República, 
Ernesto Geisel, propõe um projeto 
de abertura: os contratos para a pres-
tação de serviços de exploração e 
produção com risco, possibilitando a 
associação da Petrobras com empre-
sas internacionais – com a promessa 
de trazerem aportes fi nanceiros sig-
nifi cativos para o país. 

Mais de cem contratos de risco 
foram assinados a partir de 1976 
– nesse mesmo ano, Arábia Saudi-
ta, Kwait e Venezuela nacionaliza-

Assembléia Geral em 1973, 74 e 78

vam as concessões das companhias 
estrangeiras. De concreto, apenas 
uma descoberta do campo de gás 
de Merluza, na Bacia de Santos, fei-
ta pela Pecten (Shell) em 1981, e al-
guns campos na Bacia Potiguar, pela 
Azevedo e Travassos, em 1985. 

O Governo Paulista de Paulo Ma-
luf promoveu um dos episódios mais 
polêmicos de sua carreira: a criação 
da Paulipetro, em 1979, com o obje-
tivo de explorar petróleo na Bacia do 
Paraná – um capítulo à parte na histó-
ria dos contratos de risco, onde foram 
gastos cerca de US$ 500 milhões sem 
que nenhum óleo fosse descoberto. 

O artigo 177 da Constituição 
Federal promulgada em 1988 ex-

tinguiria defi nitivamente a parti-
cipação privada na exploração de 
petróleo no Brasil. 

Os frutos da prospecção

Em 13 de agosto de 1977 era pro-
duzido o primeiro barril de petróleo 
no campo de Enchova, na Bacia de 
Campos. Foi lá que a companhia co-
meçou a desenvolver as tecnologias 
de produção de petróleo em águas 
profundas que a levou à liderança 
mundial – como um sistema de pro-
dução antecipada, a partir da adapta-
ção de uma plataforma de perfuração 
semi-submersível e quadros de bóias 
utilizados em terminais para a pro-
dução. Outro marco importante foi 

Congresso de Petroquímica, em 1976 Encontro de Asfalto, em 1976

1968

Primeira descoberta no mar 
– o campo de Guaricema

Perfurado o primeiro poço 
marítimo na Bacia de Campos

Inauguradas as refi narias Ga-
briel Passos, em MG e Alberto 

Pasqualini, no RS

1969 

Desco-
berto 
petró-
leo no 
Mar do 
Norte

1971

Criação 
da subsi-
diária BR 

Distri-
buidora
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1974

Descoberto petróleo na Bacia 
de Campos, no campo de 

Garoupa
Petrobras adquire as refi narias 
privadas de Capuava e Manaus
Fundada a Agência Interna-

cional de Energia

1972

Criação da Petrobras Interna-
cional - Braspetro 

Inauguração da Refi naria do 
Planalto, em SP

Entrada em operação do primei-
ro pólo petroquímico do país

1973

Primeiro 
choque 
do pe-
tróleo

1975

Abertura da exploração à 
iniciativa privada, através 
dos “contratos de risco”

Lançamento do Próalco-
ol – o primeiro programa 

de biocombustíveis 
do país

1976

1º Congresso Lati-
no Americano de 
Petroquímica – o 
primeiro evento 
internacional do 

IBP, realizado 
na Argentina 

a construção das primeiras plataformas fi xas de produção, 
mobilizando recursos de engenharia e tecnologias até en-
tão inéditas no País. No fi nal da década, o Brasil produzia 
165,5 mil barris diários – 65% dos quais ainda em terra. A 
produção de gás natural já atingia 5,2 mil m³/dia.

Como responsável pelo abastecimento nacional – e ain-
da sob a presidência do general Ernesto Geisel – a Petrobras 
inicia a ampliação do parque de refi no. Em 1972 é cons-
truída a Refi naria de Paulínia, em São Paulo – ainda hoje a 
maior do país. Dois anos mais tarde seriam incorporadas as 
refi narias de Capuava e Manaus. Em 1977 a Petrobras dava 
partida à Refi naria Presidente Getúlio Vargas, no Paraná. Em 
1978 é inaugurada a Copene, na Bahia, e em 1982 a Copesul 
no Rio Grande do Sul. Com isso estava consolidado o setor 
petroquímico nacional. “A Petrobras fez um grande papel no 
país, porque se não tivéssemos a companhia, iríamos conti-
nuar importando derivados por muito tempo”, avalia Difi ni, 
que sempre trabalhou na iniciativa privada.

“A Petrobras, antes e depois da mudança constitucional, 
sempre teve uma atuação grande dentro do IBP, mas num 
convívio muito harmônico com as outras companhias asso-
ciadas do Instituto. Nunca houve divisão de grupos”, com-
pleta Otto Perrone.

Já em 1979, o presidente João Batista Figueiredo adverti-
ra a necessidade de adotar “uma nova economia de guerra”, 
anunciando o congelamento das importações de petróleo 
e a criação do Conselho Nacional de Energia. A partir daí, o 
governo intensifi cou os programas de pesquisa e investi-
mento em fontes energéticas alternativas – especialmente 
o Proálcool, com o objetivo de ampliar as fontes alternativas 
de energia para fazer frente à crise do petróleo – e adotou 
uma agressiva política de exploração off shore, conseguindo 
dobrar a produção de óleo cru de 160 mil para 320 mil barris 
diários entre 1979 e 1982. 

Uma recessão geral tomava conta da economia inter-
nacional por cerca de cinco anos. Países como o Brasil, que 
tinham dívidas em petrodólares foram à bancarrota. Duas 
mudanças estruturais na economia norte-americana (des-
regulamentação) e do Reino Unido (privatização) infl uen-
ciaram as transformações porque passaram a economia 
mundial os anos 90. O marco inicial dos processos de des-
regulamentação e privatização de empresas petrolíferas foi 
a venda, em 1979, sob o comando de Margareth Thatcher, 

Eduardo Difini (de terno claro), Plinio (centro) e 
Zattar (dir) em assembléia realizada em 1979

Assembléia realizada em 1980

1976

Surge a primeira pu-
blicação especializa-
da no setor, a Revista 

Petro & Química, 
que acompanha há 
mais de 30 anos as 
atividades do IBP

Congresso de Alcoolquimica em 1980
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1977 

Iniciada a produção na Bacia de 
Campos 

Inaugurada a Refi naria Presi-
dente Getúlio Vargas, no PR 
Confi rmação da descoberta 
da Braspetro, no campo gi-

gante de Majnoon, no Iraque

1979 

Segundo 
choque 
do pe-
tróleo 

de 5% de participação na British Petroleum, uma das dez 
maiores empresas de petróleo do mundo. Entre os princi-
pais fatores que motivaram mudanças em quase todas as 
empresas de petróleo – estatais, regionais ou internacionais 
– estão o crescimento da globalização, o declínio do poder 
da Opep no controle dos preços internacionais e criação de 
mercados futuros de petróleo através da Bolsa de Nova York 
(Nymex) e da de Londres (IPE). Com as bruscas elevações de 
preços do petróleo no mercado internacional, as despesas 
do Brasil chegaram à casa dos US$ 10 bilhões em 1981. 

Tudo isso se refl etia no IBP. O Instituto já começava a pro-
mover os grandes congressos – o 3º Congresso Latino-ame-
ricano de Perfuração, em parceria com a Arpel, e o 2º Con-
gresso Brasileiro de Petróleo junto com a I Feira Industrial de 
Petróleo e Gás. Mas as fi nanças não iam bem, e o presidente 
Paulo Cunha liderou uma recuperação fi nanceira e uma re-
estruturação administrativa na entidade. Dividiu a entidade 
em quatro áreas operacionais, que colocaram à disposição 
do mercado estudos técnicos, cursos de aperfeiçoamento, 
publicações e promoção de exposição e congressos. 

“O foco foi transformar o IBP num gerador de sua própria 
receita – se gerássemos a nossa própria receita, também te-
ríamos um termômetro para saber que estávamos fazendo 
o que o setor precisava – porque dependíamos de deman-
da nos cursos e nas exposições”, explica Eduardo Difi ni, que 
presidiu o IBP enquanto Paulo Cunha ocupava a presidência 
do Conselho de Administração. 

Difi ni conseguiu do ministro José Hugo Castelo Branco 
– da Indústria e Comércio – uma mudança na portaria que 
limitava a contratação do RioCentro às empresas que atu-
avam no setor de eventos. Antes o IBP recebia apenas uma 
percentagem do organizador do evento. “O risco não esta-
va ajustado com a potencialidade da fi rma que contratava: 
se vendesse menos área do que se esperava, a administra-
ção era prejudicada porque a empresa não teria dinheiro 
para tocar um congresso. E se vendia mais do que tinha 
previsto, ela faria um lucro enorme sem ter contribuído 
para isso”, lembra Difi ni. 

O IBP passou a administrar seus próprios congressos, o 
que permitiu uma virada na parte fi nanceira. “Conseguimos 
sair de uma situação em que a contribuição do associado 
cobria 60% dos custos do IBP – e freqüentemente tínhamos 
que pedir antecipação da verba do ano seguinte – para uma 

Congresso Brasileiro de Petróleo realizado em 1982

Abertura da Feira de Petróleo e Gás de 1982

Encontro de Negócios, realizado em 1982

1983 

Greve desencade-
ada na Replan e na 
Rlam marca histó-

ria da Petrobras
Nymex lança os 

contratos futuros 
para óleo cru

1980

Inaugu-
ração da 
Refi naria 

Hen-
rique 
Lage, 
em SP

1981 

No Equador aconte-
ce o primeiro curso 
do IBP fora do Brasil

Instalação dos sis-
temas de produção 
antecipada na Bacia 

de Campos

1982 

Primeira edição da feira de 
Petróleo & Gás do IBP, que viria a 
ser uma das maiores exposições 

do mundo.
O Instituto repete na Venezuela 
o sucesso do curso internacio-

nal realizado um ano antes
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1984 

Descoberta do campo gigante de Albacora, na 
Bacia de Campos 

País alcança produção de 500 mil barris diários 
Incêndio no oleoduto em Cubatão mata 

93 pessoas
Blow-out na plataforma de Enchova provoca a 

morte de 37 petroleiros

1985

Descoberta do campo de 
Marlim, na Bacia de Campos

Pecten descobre gás na Bacia 
de Santos, e Azevedo Travas-
sos descobre óleo na Bacia 

Potiguar – as únicas efetuadas 
pelas contratantes de risco

1986

Lançamento do 
programa de 

capacitação tec-
nológica para 
produção em 
águas profun-
das – Procap 

situação da contribuição só representar 4%”, completa o ex-
presidente, que passou o comando com caixa sufi ciente 
para o IBP adquirir a nova sede.

A Feira Industrial de Petróleo e Gás transformou-se na 
Rio Oil & Gas – que de 5,5 mil m³ passou para 32 mil m², e 
de 168 expositores ultrapassou as seis centenas. “Além dis-
so o IBP promove outros eventos e cursos, é um órgão de 
certifi cação (através de convênio com o Inmetro) e atua na 
área de especifi cação de produtos de petróleo (em convê-
nio com a ABNT)”, destaca Perrone.

O mundo mudou

Passados a queda do Muro de Berlim e o fi m da União 
Soviética, a década de 1990 começa com mais uma crise no 
mercado do petróleo quando, em uma tentativa frustrada, 
o Iraque tenta anexar o Kwait e é derrotado na Guerra do 
Golfo pelos EUA. 

A característica principal dessa década é a transforma-
ção do petróleo numa commodity – os fatores de merca-
do passaram a ser preponderantes na formação de preço 
em detrimento das questões de natureza política. Além 
disso, o início da década é marcado por uma queda nos 
investimentos em exploração, pela queda da produção 
do bloco soviético que foi compensado pelo aumento da 
produção da Arábia Saudita. Também se pode destacar a 
mudança no perfi l de demanda do petróleo em função 
de exigências ambientais, quando os petróleos leves pas-
sam a ser mais valorizados.

Até 1994, o petróleo apresenta uma trajetória de queda. 
A partir daquele ano, os níveis de preço são parcialmente 
recuperados, oscilando entre US$ 18 e US$ 25 o barril, até 
1996. Em 1997, o preço volta a cair, chegando a atingir US$ 
10 em 1998 – motivado agora pelo desaquecimento da 
economia mundial.

No mundo, começam a surgir alianças estratégicas entre 
empresas estatais e privadas, privatizações, além do “boom” 
do movimento de fusões entre as empresas do setor, ocor-
rido após 1998. É o caso da Exxon com a Mobil; a BP com a 
Amoco e, posteriormente, com a Arco; a da Repsol com a ar-
gentina YPF; as francesas Elf e Total e, já em outubro de 2000, 
entre a Chevron e a Texaco, criando as maiores empresas de 
petróleo do mundo.

Também o Brasil viu distribuidoras internacionais entra-
rem no mercado, como a Agip, e aquisições como a opera-

Assembléia realizada em 1984

Abertura da Feira de Petróleo e Gás, em 1986 Assembléia realizada em 1986

1988 

Constituição decre-
ta fi m dos contratos 

de risco 
Vazamento de gás 
provoca incêndio 
na plataforma de 

Enchova

1990 

Iraque inva-
de o Kwait. 

Nações Uni-
das impõem 
embargo ao 

Iraque

1992 

Tecnologia Petrobras é reco-
nhecida na OTC como empre-
sa que mais contribuiu para o 
desenvolvimento tecnológico 

da indústria off shore
Setor petroquímico começa a 

ser privatizado 
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1994

Começa a operar no 
campo de Marlim 

a P-18, primeira 
plataforma semi-sub-
mersível totalmente 
desenvolvida pelos 

técnicos da Petrobras

Mello dão início a mudanças institucionais no papel do 
Estado. Fernando Henrique Cardoso consegue aprovar 
no Congresso Nacional a Emenda Constitucional nº 9, de 
9/11/1995, que confi rma a União como detentora do mo-
nopólio – tal como defi nido no Artigo 177 da Constituição 
– mas permitindo a empresas públicas ou privadas parti-
ciparem da exploração e a produção de petróleo e deriva-
dos no Brasil. A idéia era abrir as atividades de exploração, 
produção e refi no à iniciativa privada, que, em tese, apor-
taria recursos que o governo não dispunha.

A partir de então foram iniciados os debates para a ela-
boração da Lei Complementar e a criação de um órgão re-
gulador. Como principal fórum de debates da indústria de 
petróleo no país, o IBP teve papel fundamental nos estudos 
que antecederam a Lei 9478/97 – o mais importante deles, o 
seminário “Nova Regulamentação do Petróleo”, foi organiza-
do pelo Instituto em maio de 1995. “O IBP promoveu deba-
tes e estudos, e levou ao Governo subsídios que foram, em 
grande parte, aproveitados na confecção da Lei do Petróleo”, 
conta Perrone, presidente da entidade na época.

A regulamentação da indústria de petróleo e gás na-
tural institui um conjunto de mudanças de caráter téc-
nico-administrativo e a redefi nição do papel do Estado. 
De produtor e provedor, o Estado passa para regulador e 
fi scalizador. O Brasil conseguiu atrair capital de risco num 
momento em que os preços do barril do petróleo caíam 
para US$ 10 – desde então a ANP já realizou sete roda-
das completas, e uma interrompida, que arrecadaram R$ 
3,3 bilhões em bônus de assinatura pela concessão de 
582 áreas para exploração. E a sociedade brasileira criou 
um novo paradigma na gestão dos recursos naturais: ao 

ção envolvendo o Grupo Ipiranga e a Atlantic.
Em 1992, a Petrobras recebeu o OTC Distinguished 

Achievement Award, o mais importante prêmio da indústria 
do petróleo, na Off shore Technology Conference, em reco-
nhecimento internacional à tecnologia na produção até os 
dois mil metros de profundidade. 

Em 1997, a empresa ingressa no selecionadíssimo grupo 
dos 16 países que produzem mais de um milhão de barris 
de petróleo por dia. No período 1995-1999, o Brasil apresen-
ta taxas de reposição do petróleo de 338%. Os tradicionais 
produtores fi caram muito abaixo deste percentual: México 
(18%), Inglaterra (21%), Noruega (39%) e Omã (29%). A es-
tratégia em busca da auto-sufi ciência está traçada. Mas os 
desafi os não se limitavam à produção off shore. A adequa-
ção do parque de refi no ao perfi l do óleo produzido, à de-
manda e à formulação de produtos de melhor qualidade 
mereceu especial atenção.

Os presidentes José Sarney e Fernando Collor de 

4o Seminário Brasileiro de Catálise Assembléia realizada em 1987

Assembléia Geral realizada em 1989

1996 

Descoberta 
do campo 
gigante de 
Roncador, 

na Bacia de 
Campos

1995 

Emenda Consti-
tucional fl exibiliza 
monopólio estatal 

do petróleo
A mais longa greve 
da história da Petro-

bras dura 32 dias

 1997 

IBP muda-se para sua atual sede, com mais 
de 1.000 m²

Brasil supera a produção de 1 milhão de barris/dia
Lei 9478 abre a exploração, produção e refi no 

de petróleo à iniciativa privada
Petro & Química tem edição especial em 

homenagem aos 40 anos do IBP

1998  

Insta-
lada a 

Agência 
Nacio-
nal do 
Petró-

leo 
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1999 

Criada a Onip e o CTPetro 
Brasil começa a importar 

gás da Bolívia
Realizada a primeira rodada 
de licitações para áreas de 

exploração de petróleo 
no país

transferir a propriedade da riqueza mineral para a nação, 
o Governo mudou a metodologia de captura da renda 
sobre a extração: a taxação sobre royalties passou de 5% 
para 10% e os grandes campos passaram a pagar tam-
bém uma taxa a título de participação especial. 

Em 1997, o último ano em que a cobrança de partici-
pações não-tributárias foi calculada pela antiga forma, a 
arrecadação de royalties foi de R$ 190 milhões. No ano 
passado, os royalties renderam aos cofres públicos R$ 
7,7 bilhões – sem contar os R$ 8,8 bilhões arrecadados 
a título de participações especiais. Incluindo as demais 
participações governamentais, o crescimento no perío-
do foi de 9.346%.

Justiça seja feita, isso se deve, em muito, aos aumen-
tos nos preços do petróleo e da pro-
dução interna – descoberta e provada 
antes da fl exibilização do monopólio. 
Nesses dez anos, a atividade petrolei-
ra ganhou peso nos indicadores ma-
croeconômicos do país – o peso do 
petróleo no PIB nacional passou de 
2,75% em 1997 para 10,5% em 2006. 

O petróleo é todo nosso

O IBP marcou seus 40 anos se 
adaptando às novas necessidades do 
mercado: novas comissões, nova es-
trutura, novos cursos, novos eventos 
e novos assuntos sendo tratados nas 
reuniões. E, para completar, uma nova 

sede com mais de 1.000 m². “O IBP ganhou organicidade 
e efi ciência operacional”, conta Otto Perrone.

No ano de 2000, com o novo status que atingia o gás 
natural na matriz energética brasileira muda o panorama 
do setor e isto exige uma adaptação no nome da enti-
dade, que passou a se chamar Instituto Brasileiro de Pe-
tróleo e Gás. Perrone explica que o IBP sempre tratou de 
todas as atividades da indústria do petróleo, mas as pe-
culiaridades que o novo segmento trazia com seu cresci-
mento exigiam uma resposta do Instituto. “Nos estatutos 
do IBP, o gás estava compreendido, mas como a atividade 
foi ganhando mais destaque, o Instituto quis caracterizar 
que aquele assunto não era paralelo à sua atuação”.

Em 2002, o IBP via concretizado um antigo sonho: 
realizar no Brasil o Congresso Mundial 
de Petróleo. Desde 1996 o Instituto 
esteve envolvido com a candidatu-
ra brasileira para sediar o Congresso 
– Difi ni cativou um bom relaciona-
mento com o World Petroleum Coun-
cil ao sediar uma reunião do comitê 
técnico – causar uma boa impressão 
seria fundamental para ganhar o voto 
dos membros do colegiado. O resul-
tado: Brasil desbancou outros quatro 
candidatos e sediou um dos maiores 
Congressos já realizados pela WPC, 
com a participação de 3.461 congres-
sistas, de 76 países, a presença de três 
dezenas de líderes mundiais do setor, 

Apresentação de João Carlos de Luca 
no Congresso de Petróleo de 1994

2000 

IBP altera seu nome para Instituto Brasileiro de 
Petróleo e Gás

No campo de Roncador, Petrobras produz petróleo a 1.877 
metros de profundidade – recorde mundial

Superada produção de 1,5 milhão de barris/dia de óleo
Rompimento de dutos ocasionam derramamentos de 

petróleo na Baía da Guanabara, no RJ, e no rio Iguaçu, no PR

2001 

Petrobras recebe pela segun-
da vez o OTC Award 

Ações da Petrobras são lança-
das na bolsa de Nova Iorque
Explosão e afundamento da 
plataforma P-36, na Bacia de 

Campos

Rio Oil & Gas de 1998

Rio Oil & Gas realizada no ano 2000
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a participação do Greenpeace e a inauguração da Arena 
de Responsabilidade Social. A Rio Oil & Gas realizada em 
paralelo bateu todos os seus recordes: 53 mil visitantes, 
850 expositores e 31 mil m².

O Instituto chega a seu cinqüentenário numa di-
nâmica bastante diferente do que foi criado: o Brasil 
produz todo o petróleo que consome; na geopolítica 
do petróleo, as sete irmãs já não estão mais sozinhas 
no comando; e o aquecimento global exige uma res-
posta imediata quanto às emissões de carbono. “Hoje 
o IBP está inteiramente moldado para uma nova reali-
dade mundial e brasileira, que tem como focalização a 
exploração e produção. Ele atingiu a maturidade como 
entidade agregadora e congregadora de operadoras no 
setor petrolífero”, avalia o presidente do Conselho de 
Administração, Guilherme Estrella.

Os biocombustíveis estão incluídos até em sua razão so-
cial – que desde o ano passado passou a se chamar Instituto 

Brasileiro de Petróleo, Gás e Biocombustíveis. O IBP tornou-
se ainda mais internacional, ancorando Pavilhões Brasileiros 
em feiras internacionais como a Off shore Technology Con-
ference, em Houston / EUA e na Argentina Oil & Gas. 

“Com certeza a indústria do petróleo e gás ainda vai 
existir daqui a cinqüenta anos, porque o futuro do pe-
tróleo não é só na energia – o petróleo é um bem nobi-
líssimo da natureza, então ele vai ser utilizado na petro-
química, em fármacos e cosméticos. E como energético, 
vai ser cada vez mais transformado em uma fonte des-
poluidora – vamos produzir combustíveis praticamente 
sem nenhum enxofre e a indústria automobilística vai 
construir catalizadores e peças que diminuem o efeito 
dos gases estufa. O IBP já está se inserindo nesse con-
texto, e envolvido em treinamento de pessoas com esse 
objetivo”, fi naliza Guilherme Estrella. 

Ampliação da sede, em 2005

Comemoração do 45o  aniversário

2002 

Brasil recebe World Petroleum 
Congress, com 3,5 mil partici-
pantes, vindos de 76 países. A 
Rio Oil & Gas Expo, realizada 
em paralelo, bateu todos os 

seus recordes: 53 mil visitantes, 
850 expositores e 31.000 m².

2003

O IBP passa por uma reestruturação 
organizacional para garantir maior 

sintonia de suas atividades e produ-
tos com o setor.

Descoberta a maior jazida de gás 
natural na plataforma continental 

brasileira, na Bacia de Santos

2006 

Brasil 
alcança a 
auto-su-
fi ciência 
na pro-

dução de 
petróleo

Cursos de formação, realizados pelo IBP

Petro & Química homenageia IBP pela organização 
do Congresso Mundial do Petróleo
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Uma dezena de gerências e 
assessorias especializadas, 
59 funcionários. 230 em-

presas associadas. Por ano são 113 
cursos com mais de três mil parti-
cipantes, e oito eventos próprios, 
além da participação em feiras e 
conferências internacionais. A di-
nâmica pode até ser diferente, mas 
a função – e a dedicação – é a mes-
ma: “promover o desenvolvimento 
do setor nacional de petróleo e gás, 
visando uma indústria competitiva, 
sustentável, ética e socialmente 
responsável”.

O IBP evoluiu, cresceu, adaptou-
se à demanda de seus associados. 
“O IBP consolidou-se como uma 
instituição extremamente séria no 
setor petrolífero”, resume o presi-
dente do Conselho de Administra-
ção, Guilherme Estrella.

“O IBP nasceu jovem, mas cheio 
de energia. E teve um crescimen-
to gradual”, completa o diretor, 
William Zattar, que conhece o Ins-
tituto desde a reunião de criação, 
em 1957, quando foi indicado para 
a primeira diretoria. 

Da sua mais recente reestrutu-
ração organizacional, a adminis-
tração do IBP fi cou delegada ao 
Conselho de Administração – cons-
tituído por 12 membros eleitos pe-
los associados – ao Conselho Fiscal – 

Mensagem do dia
constituído por três membros 
efetivos e três suplentes – Diretoria 
Executiva – composta por um presi-
dente e cinco diretores para gerir as 
atividades – e uma Secretaria Execu-
tiva responsável pelas decisões téc-
nicas e administrativas da entidade. 
A ela estão ligadas as gerências de 
segmento (E&P, Abastecimento e 
Gás Natural) para coordenar as ativi-
dades regulatórias e técnicas e uma 
gerência de Suporte e Serviços, para 
o desenvolvimento das atividades 
tradicionais do Instituto, relaciona-
das a produtos e serviços (cursos, 
eventos, normalização, certifi cação, 
tecnologia, administração e coor-
denação de atividades de respon-
sabilidade social) e duas assessorias 
(Economia e Política Energética e 
Comunicação e Marketing).

É na Assembléia Geral, o órgão 
máximo do IBP que se reúne ordi-
nariamente em março de cada ano, 
que são decididas todas as ques-
tões relativas a sua matéria.

O IBP ainda se divide em 25 co-
missões e sub-comissões técnicas 
e regulatórias, que contam com a 
participação voluntária de mais de 
900 técnicos e especialistas da in-
dústria. Elas são responsáveis por 
identifi car as demandas do setor, 
promover os debates, e sugerir te-
mas para cursos e eventos.

Números do IBP em 2007

Empresas associadas 230

Eventos realizados 17

Cursos* 113

Total de alunos* 3.053

Auditorias realizadas** 54

Empresas certifi cadas 

– SPIE
39

Normas publicadas 

- ONS-34 – Petróleo
190

Dados solicitados ao 

CID*
2.323

* 2006
** Projeção em 2007

Certificação

Desde 2002, quando o In-
metro credenciou o IBP como 
Organismo de Certificação de 
Produtos (OCP-0028) para Ser-
viços Próprios de Inspeção de 
Equipamentos – SPIE, segundo 
a NR-13 e a portaria nº 16/2001, 
39 empresas do setor já se bene-
ficiaram por ter um serviço certi-
ficado pelo IBP. 

Normatização 

Em 1988, a Associação Bra-
sileira de Normas Técnicas cre-
denciou o IBP como Organismo 
de Normalização Setorial – ONS-
34 – para dotar o setor de petró-
leo com um acervo de normas 
técnicas. O Instituto atua na 
elaboração de normas técni-
cas desde 1959 por meio de um 
convênio firmado com a ABNT. 
Nesse período, elaborou e re-
visou 159 normas, nas áreas de 
asfalto, combustíveis e produtos 
especiais, distribuição e armaze-
namento de combustíveis e sis-
temas de transporte de petróleo 
e derivados.Funcionários do IBP



Edição Especial – 50 anos do IBP 15

ASSEMBLÉIA

CONSELHO DE 
ADMINISTRAÇÃO

PRESIDENTE

CONSELHO FISCAL

DIRETORIA 
EXECUTIVA

SECRETARIA 
EXECUTIVA ASSISTENTE

ASSESSORIA DE 
ECONOMIA E POLÍTICA 

ENCERGÉTICA

ASSESSORIA DE 
COMUNICAÇÃO E 

MARKETING

G
E

R
Ê

N
C

IA
 D

E
 S

U
P

O
R

T
E

 E
 S

E
R

V
IÇ

O
S GERÊNCIA DE CURSOS

GERÊNCIA DE EVENTOS

GERÊNCIA DE NORMALIZAÇÃO

GERÊNCIA DE CERTIFICAÇÃO

GERÊNCIA ADM. FINANCEIRA

GERÊNCIA DE TECNOLOGIA

COORD. RESPONS. SOCIAL

GERÊNCIAS DE SEGMENTO

E
&

P

G
Á

S
 N

A
T

U
R

A
L

A
B

A
S

T
E

C
IM

E
N

T
O

 E
 P

E
T

R
O

Q
U

ÍM
IC

A

Estrutura Funcional

Centro de Informação e Documentação

O Centro de Informação e Documentação Hélio Beltrão – CID disponi-
biliza recursos informacionais do setor de petróleo. O acervo é composto 
de livros, periódicos, dicionários, enciclopédias, anuários, mapas, teses, 
apostilas, e trabalhos técnicos elaborados em conjunto com outras insti-
tuições ou pertinentes aos cursos e eventos promovidos pelo IBP.

Prêmio Leopoldo Américo 

Miguez de Mello

O IBP, com o objetivo de perpetuar a me-
mória do seu fundador, instituiu em 1976 o Prê-
mio Leopoldo Américo Miguez de Mello, para 
manifestar publicamente o reconhecimento 
a uma personalidade que tenha contribuído 
com relevantes serviços para o desenvolvi-
mento das indústrias de petróleo, gás, petro-
química no Brasil. Desde então, foram home-
nageados Francisco Martins Bastos, Geonísio 
Carvalho Barroso, Rômulo Barreto Almeida 
(1976), Ernesto Geisel (1980), Plínio Cantanhe-
de (1984), Marechal Waldemar Levy Cardoso, 
João Pedro Gouvêa Vieira (1988), João Tava-
res Neiva de Figueiredo (1992), Shigeaki Ueki 
(1996), Carlos Walter Marinho Campos (2000) 
e Otto Vicente Perrone (2004).Inauguração 

do Centro de 
Informação e 
Documentação 
Hélio Beltrão

Prêmio Plínio Cantanhede

O Prêmio Plínio Cantanhede tem o obje-
tivo de premiar o autor do melhor trabalho 
técnico apresentado em um dos eventos do 
IBP. Concedido a cada dois anos, o Prêmio foi 
entregue pela primeira vez em 1990, durante 
o 4º Congresso Brasileiro de Petróleo, quando 
Zepherino Lavènere Machado Filho foi home-
nageado pelo trabalho “Sistemas de Produção 
Antecipada na Plataforma Continental Brasi-
leira”. Em 2006, Maurício Werneck de Figueire-
do, João Batista Vianey Ramalho, José Tenório 
Gomes, Clovis Pacheco Burmann e Antônio 
Luiz de Souza receberam o prêmio pelo traba-
lho “Desenvolvimento de Sistema Submarino 
de Separação de Água Produzida”.

Otto Perrone recebe de Guilherme Estrella 
o Prêmio Miguez de Mello em 2004

Sérgio Gabrielli entrega Prêmio Plínio Cantanhede 
a Maurício Werneck na Rio Oil & Gas 2006
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Cursos 

O grande diferencial dos cursos promovidos 
pelo IBP é o enfoque na prática profi ssional, qua-
lidade assegurada pela seleção dos instrutores 
– gente com grande experiência na atividade 
– e pela orientação da grade, feita com a parti-
cipação das 25 comissões e sub-comissões for-
madas por técnicos e especialistas da indústria. 
Desde que foram criados, os cursos de capacita-
ção são procurados tanto pela indústria do pe-
tróleo quanto pelos prestadores de serviço. No 
ano passado, foram realizadas 113 turmas, com 
mais de três mil participantes – referência que 
credencia o IBP a montar sua pós-graduação na 
área de petróleo.

Eventos 

Além da Rio Oil & Gas, a maior feira da in-
dústria do petróleo na América Latina, o IBP é 
reconhecido por sua experiência acumulada em 
promover congressos e exposições nos últimos 
46 anos – só esse ano foram 17 eventos pró-
prios, além da participação em feiras internacio-
nais, como a organização do Pavilhão Brasileiro 
montado todos os anos na Off shore Technology 
Conference e na Argentina Oil & Gas.

Agenda da Comemoração dos 50 anos

Dia 21/11 - Evento Social - 
Copacabana Palace

Dia 22/11 - Seminário Téc-
nico IBP 50 anos “Indús-
tria de Petróleo: Passado, 
Presente e Futuro”

Dia 23/11 - Evento Social 
- MAM

Dia 24/11 - Jockey Club 
- Páreo comemorativo 
dos 50 anos IBP

Entidades ligadas à Indústria do petróleo
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Em 1997, quando a Lei do Petróleo fl exibilizou o 
monopólio e abriu o mercado à iniciativa privada 
nacional e internacional, uma instituição brasilei-

ra foi de vital importância para essa transição. O Insti-
tuto Brasileiro de Petróleo & Gás (IBP) logrou conciliar 
os diversos interesses envolvidos no processo. De um 
lado, a Petrobras, há 44 anos trabalhando com exclusi-
vidade no setor. De outro, as centenas de empresas pri-
vadas do mundo inteiro, interessadas em participar do 
novo e promissor mercado. No centro da arena, a ANP, 
encarregada de implementar a abertura, promover a 
regulação e fi scalizar a execução das diversas ativida-
des da área de petróleo e gás natural.

Antes mesmo do fi m da vigência do monopólio 
pleno, a participação do IBP sempre se pautou pelos 
interesses da sociedade brasileira. Sua contribuição no 
processo de implantação da indústria petroquímica 
brasileira nas décadas de 60 e 70, com a formatação do 
modelo tripartite, foi fundamental. 

Ao reunir o capital estatal da Petrobras, empresários 
nacionais e acionistas estrangeiros detentores de alta 
tecnologia, o modelo do IBP permitiu a criação de cen-
trais de matérias-primas petroquímicas em São Paulo, 
na Bahia e no Rio Grande do Sul e a implantação das 
empresas de segunda e terceira gerações, consolidan-
do a petroquímica brasileira.

Tal sistema viabilizou o desenvolvimento da alta 
tecnologia petroquímica hoje dominada pela Petro-
bras e que, entre outras coisas, está permitindo a im-
plantação, pela primeira vez no mundo, de uma central 
petroquímica que usa petróleo pesado como matéria-
prima em vez de gás e nafta.

De lá para cá, a credibilidade, a seriedade e a capa-
cidade de agregar os diversos atores do setor têm sido 
características do IBP – e componentes indispensáveis 
ao aprimoramento dos aspectos legais e regulatórios 
da indústria do petróleo. Destaca-se nesta direção, por 
exemplo, sua contribuição para o aperfeiçoamento dos 
leilões de blocos exploratórios, de forma a atender da 
melhor maneira possível as necessidades do desenvol-
vimento nacional e os anseios das empresas do setor.

As dezenas de comissões técnicas e setoriais do IBP 
contam com a participação voluntária de cerca de mil 
profi ssionais de todos os setores de atividade da cadeira 
produtiva de petróleo, gás e biocombustíveis, desenvol-
vendo temas que vão subsidiar e orientar o trabalho das 
230 empresas associadas. São pesquisas de superfície, 
visando a localização das áreas mais favoráveis à ocor-
rência de petróleo, de proteção e ambiental, de qualida-
de dos produtos e responsabilidade social do setor. 

Se hoje a indústria de petróleo nacional é motivo de 
orgulho para todos nós por sua posição entre as mais 
desenvolvidas do mundo, devemos esse mérito aos 54 
anos da Petrobras, que desenvolveu tecnologias iné-
ditas, e aos 50 anos do Instituto Brasileiro do Petróleo, 
ator importante nessa história brasileira de sucesso.

IBP e Petrobras: uma história 
brasileira de sucesso
Por Luiz Inácio Lula da Silva, 

Presidente da República
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Helio Beltrão

Da presidência do IBP para o 
comando da Petrobras

Helio Marcos Penna Beltrão foi 
advogado, economista e adminis-
trador público. Para muitos, foi um 
pioneiro na defesa da desburocra-
tização. Para o IBP, foi o fundador e 
primeiro presidente – ocupando a 
presidência até 1961. 

Na fundação do IBP, Helio Bel-
trão discursou que, embora filho 
de pais ricos, quiseram que o 
Instituto nascesse pequeno 
e despretensioso, para que 
se sujeitasse honestamen-
te ao teste da utilidade. “Es-
peramos ardentemen-
te que ele cresça, mas 
desejamos que esse 
crescimento só se faça 
à medida em que este 

Instituto se demonstre realmente 
útil àqueles que o criaram, isto é, 
à indústria nacional de petróleo 
liderada pela Petrobras”.

Segundo ele, o trabalho sério e 
silencioso não é, por certo, o cami-
nho mais rápido para a consagra-
ção pública. “Mas é, sem dúvida, o 
melhor meio de se alcançar o res-

peito, que é muito mais cons-
trutivo e duradouro. Não teria 
sido difícil, a nós que lidamos 
com tema tão prestigioso e 

dramatizante como é o petró-
leo, ter criado desde logo 
um instituto de petróleo 
grande, propagandístico 
e autoglorifi cante. Pre-
ferimos porém, desde o 

início, o caminho mais lento, duro 
e difícil, porque consideramos que 
era o único compatível com a nossa 
natureza de sociedade civil, de ca-
ráter provado e de objetivos técni-
cos e científi cos”.

Conhecia como poucos o se-
tor de petróleo na década de 50 
– quando fez parte da diretoria da 
recém criada Petrobras. Voltou à 
companhia em 1985, para ocupar a 
cadeira da presidência por um ano.

Foi também ministro da Desbu-
rocratização e da Previdência Social. 
Destacou-se como um dos signatá-
rios do Ato Institucional nº 5. Faleceu 
vítima de um câncer, em 1997. Hoje 
dá nome ao Centro de Informação e 
Documentação do IBP. 

Plínio Cantanhede

Presidente eterno
Ele ocupou a cadeira da presidência entre 1962 e 

1984 – muitos até o consideram como o “grande con-
solidador do IBP”. Plínio Reis de Cantanhede Almei-
da tem sua vida ligada à indústria do petróleo desde 
os tempos do CNP – foi seu presidente entre 1951 e 
1954. Participou das construções da Refinaria de Ma-
taripe e de Cubatão. 

Levou o IBP ao exterior. “Promovendo inúmeros se-
minários em todo o Brasil, propagando as diversas tec-
nologias que estão afetas ao setor, o IBP, nesses 25 anos, 
já ultrapassou as fronteiras nacionais, realizando, por 
exemplo, cursos técnicos no Equador, que alcançaram 
repercussão tão positiva a ponto da Companhia Equa-
toriana de Petróleo convidá-lo a promover, ainda em 
1982, outros seis”, disse, em entrevista à Revista Petro & 
Química, por ocasião do 25º aniversário do Instituto.

Sabia que o país atingira um estágio de desenvolvi-
mento elevado no início dos anos 80 – mas sabia tam-

bém que não devia 
deixar de conhecer 
a tecnologia estran-
geira, pois o próprio 
processo de geração 
de uma tecnologia for-
ma-se através do co-
nhecimento de outras 
técnicas. “Tecnologia 
conquista-se pela pre-
paração de toda uma geração em centros de pesquisas e 
escolas para que, de fato, o país chegue a uma fase de de-
senvolvimento que nos dará independencia tecnológica 
necessária para impulsionar os diversos setores afi ns”.

Também marcou presença fora do setor: integrou 
a comissão que, em 1938, realizou estudos para a im-
plantação da CSN. Em 1967, foi prefeito de Brasília.  Fa-
leceu em 1986.
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Paulo Cunha

Apaixonado por capacitação
Paulo Guilherme Aguiar 

Cunha sempre foi muito interes-
sado pela formação de pessoal 
– desde os tempos que come-
çou sua carreira na Petrobras, 
em 1962. Nos primeiros anos de 
sua carreira de petroleiro, esteve 
ligado à área de formação de en-
genheiros especialistas – figura 
sempre rara no Brasil. 

Não encontraria ambiente me-
lhor no IBP, onde assumiu a cadei-
ra da presidência por um mandato 
– entre 1984 e 1986 – passando no 
biênio seguinte, a ocupar a presi-
dência do Conselho de Adminis-
tração. Sua perícia em lidar com 
a organização de cursos foi fun-
damental para a criação de novos 
cursos e departamentos especia-
lizados temas até então inéditos 
para os técnicos brasileiros – como 
petroquímica, alcoolquímica e de 
gás natural. “O IBP estruturava cur-

sos de várias especialidades utili-
zando como professores o pessoal 
especializado das diversas com-
panhias associadas – inclusive da 
própria Petrobras”.

Os cursos começavam a se 
desdobrar em congressos e ex-
posições, uma fonte alternativa 
de recursos financeiros – já que 
a prescrição determinava que a 
entidade gerasse sua própria re-
ceita. “O IBP atravessava dificul-
dades, e tivemos que fazer uma 
recuperação financeira e uma 
reestruturação administrativa”, 
lembra Paulo Cunha.

Essa experiência na formação 

de engenheiros foi trazida para 

o IBP? 

A questão da formação de pes-
soas sempre me interessou muito. 
Quando entrei na Petrobras havia 
uma questão crítica, porque a indús-

tria de refi no estava se 
expandindo no país e 
havia uma necessidade 
de formar engenheiros 
especialistas de toda a 
ordem para poder pro-
jetar, construir e ope-
rar, de maneira efi caz, 
essas instalações. O 
que a Petrobras fez foi 
um esforço enorme. E 
depois, quando a in-
dústria começou a se 
expandir para outras 
áreas – como a quí-
mica, a área off shore 
e o gás – essa mesma 
necessidade se multi-
plicou, e o IBP teve um 
papel importante na 
formação.

Daquela estrutura montada du-

rante a sua gestão, o IBP ainda 

guarda alguma semelhança? 

Mudou muita coisa, mas aquela 
estrutura básica permanece.

As questões continuam as mes-

mas?

Na ocasião, muitas dessas áre-
as estavam iniciando sua instala-
ção no Brasil, e as questões eram 
mais simples. Hoje as questões 
têm uma complexidade muito 
maior, dada a internacionalização 
e a complexidade da estrutura 
empresarial que envolve todas as 
atividades de petróleo. 

O Brasil já tinha como meta a 

auto-suficiência na produção 

de petróleo?

Quando começaram a descobrir 
os campos de petróleo na platafor-
ma continental essa visão de longo 
prazo se tornou mais concreta. Na 
época, as previsões concretas esta-
vam se estabelecendo – e a meta 
da auto-sufi ciência deixou de ser 
sonho e passou a ser um projeto.

Isso levava em conta a questão 

dos preços internacionais ou o 

aumento na produção off shore? 

O Brasil, por muito tempo, 
teve problemas em sua balança 
comercial. E depois da primeira 
crise do petróleo essa questão se 
tornou mais crítica – não apenas 
do ponto de vista da balança de 
pagamentos, mas também da se-
gurança de abastecimento. E essa 
questão se tornou mais urgente: 
os esforços foram redobrados e a 
auto-sufi ciência acabou aconte-
cendo mais recentemente.
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Otto Perrone

Biblioteca viva
A biblioteca do IBP recebeu o 

nome de Helio Beltrão, mas poderia 
ser chamada Otto Vicente Perrone. 
Ou melhor, não poderia – porque o 
Dr. Perrone é outra biblioteca, consul-
tada quase todos os dias por qualquer 
pessoa que queira entender o funcio-
namento do setor petroquímico.

Perrone assumiu a presidên-
cia do IBP em 1994, às vésperas da 
maior mudança na história do pe-
tróleo no Brasil. E, como principal 
fórum de debates da indústria de 
petróleo no país, o Instituto teve 
papel fundamental nos estudos que 
antecederam a Lei 9478/97. “No pe-
ríodo entre a aprovação da Emenda 
Constitucional nº 9 – de novembro 
de 1995, que abriu ao setor privado 
a exploração e a produção de petró-
leo e derivados no país – até a pro-
mulgação da Lei que regulamenta-
va o setor – em agosto de 1997 – o 
IBP promoveu debates e estudos, e 
levou ao Governo subsídios que fo-
ram, em grande parte, aproveitados 
na confecção da Lei do Petróleo”.

Outra marca da sua gestão foi a 
mudança da sede – quando o Institu-
to passou a ocupar um andar inteiro 
no número 52 da Avenida Almirante 
Barroso, no centro do Rio de Janeiro. 
“O IBP funcionava em um prédio an-
tigo no Rio de Janeiro, com 17 salas 
espalhadas por vários andares. Na-
quela época, o Instituto adquiriu um 
andar no edifício, e ganhou organici-
dade e efi ciência operacional”.

Dono de uma carreira invejável 
– que inclui as principais cadeiras 
na Petroquisa, Copene e Abiquim – 
Perrone ainda era presidente quan-
do o IBP alterou, pela primeira vez, 
sua razão social, passando a adotar 
também o gás em seu nome. Não 

se tratou de uma mudança radical, 
mas que simbolizou a importância 
que o insumo passou a ter na matriz 
energética nacional. “Na concepção 
de seus fundadores, o IBP sempre 
foi entendido como um órgão que 
tratava todas as atividades da in-
dústria do petróleo. Nos estatutos 
do IBP, o gás estava compreendido, 
mas como a atividade foi ganhan-
do mais destaque, o Instituto quis 
caracterizar que aquele assunto 
não era paralelo à sua atuação”.

Qual a diferença do IBP na sua 

fundação para o IBP hoje?

Em primeiro lugar, o IBP cresceu 
muito – com o crescimento da pró-
pria indústria. E se estruturou com 
um corpo técnico próprio – que 
são os seus gerentes e são pessoas 
de capacitação que fazem parte da 
estrutura do IBP.

Antes da Lei 9478, quando a 
Petrobras detinha o monopólio em 
quase todos os setores, ela tinha 
uma posição muito relevante den-
tro do IBP – hoje ela ainda tem uma 

posição relevante, mas o Conselho 
de Administração do IBP é muito 
mais pulverizado.

Valeu a pena abrir o setor de pe-

tróleo? 

Sim. Ganharam todos, inclusive 
a Petrobras.

O IBP também foi consultado 

pelo Governo sobre a questão do 

gás no Brasil? 

O Governo não fazia consultas 
formais, mas o IBP sempre esteve 
presente em todas as questões. 
O Instituto foi fundado para ser 
eminentemente um órgão técnico 
– então tinha as suas comissões 
técnicas, como as tem até hoje. E 
não eram empregados do IBP, mas 
associados que forneciam seus téc-
nicos para fazer estudos. 

Agora, o IBP nunca, nem por in-
tenção de seus criadores e nem na 
prática, foi um órgão de lobby – mas 
sempre esteve presente nas questões 
magnas – não às questões que inte-
ressam a uma empresa, mas ao setor”.
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Eduardo Difi ni

Pavimentando o caminho 
do crescimento

Eduardo Demarchi Difini co-
nhece como poucos a história 
do IBP – desde o dia de sua fun-
dação. Coordenou a Comissão 
Técnica de Refinação – a segun-
da criada dentro do Instituto 
– numa época em que o número 
de profissionais envolvidos com 
o assunto que tinham diploma 
de nível superior não passava de 
cinco dezenas.

“A primeira coisa que fizemos 
foi um plano de aferição para o 
controle de máquinas de medi-
das de índice de octano. Naquela 
época, o técnico variava a taxa 
de compressão com o motor em 
funcionamento, e comparava a 
batida de pinos com um padrão”.

Esse foi só o primeiro. Ainda 
à frente da comissão, Difini orga-
nizou o Seminário de Corrosão, o 
primeiro realizado pelo IBP, em 
1962. Não tardou para ser indica-
do à presidência do IBP. Não deu 
outra: nos nove anos em que ocu-
pou a cadeira, bateu o recorde 
de 103 congressos e seminários 
– número maior do que o realiza-
do em toda a história do IBP. 

Difini gozava de prestígio no 
mundo do petróleo, principal-
mente junto ao corpo técnico. E 
sempre que voltava de uma via-
gem, trazia uma nova idéia para 
o IBP. Brincava que o Brasil era 
como papel carbono. Cativou 
um bom relacionamento com o 
Institute of Petroleum, da Ingla-
terra, onde iniciou os diálogos 
a fim de trazer ao Brasil o World 
Petroleum Congress. Difini se-

diou uma reunião mundial do 
comitê técnico do WPC – causar 
uma boa impressão seria funda-
mental para ganhar o voto dos 
membros do colegiado. “Com a 
ajuda da Petrobras e da indústria 
alcooleira, organizamos visitas 
às indústrias de álcool e às pla-
taformas de águas profundas. 
Eles foram bem recebidos, gos-
taram e foi mais fácil trazer para 
cá o evento, que disputamos com 
a França”.

Foi nesse período que o IBP 

criou a Rio Oil & Gas?

Rio Oil & Gás é a marca re-
gistrada do Congresso Brasileiro 
de Petróleo, que já existia. Ele 
nasceu a partir de uma idéia do 
Congresso Mundial do Petróleo, 
ocorrido em Frankfurt, em 1960. 
Os congressos e seminários, com 
apresentações e debates, foi uma 
cópia do que vi na Alemanha. 
Naquela época eu viajava muito 
porque a Refinaria de Mangui-
nhos estava ampliando a capaci-
dade – e aproveitei essas viagens 
para trazer essas idéias.

Hoje o IBP é muito diferente?

É bastante diferente. Primei-
ro ele está muito maior, cobrin-
do toda a área de prospecção. 
Hoje o negócio principal, mes-
mo para a empresa privada, é 
a produção de petróleo. Com 
a iniciativa liberada do estatis-
mo, o congresso passou a ser 
muito mais importante – na-
quela época, as feiras eram rea-

lizadas com 8 mil ou 10 mil m², 
agora tem 30 mil m². E também 
está entrando em uma parte po-
lítica, que não sei se é uma boa 
idéia – a bandeira da isenção é 
muito importante e o IBP, não 
sendo uma entidade pró-ini-
ciativa privada, foi quem talvez 
mais tenha contribuído para a 
abertura fora da parte política. 
Porque organizávamos seminá-
rios e congressos para discutir 
o assunto – mas organizávamos 
com isenção.

Hoje o senhor ainda atua no 

setor?

Estou com 82 anos e tenho 
que aceitar que a vida não é mais 
a mesma. Graças a Deus, porque 
agora está muito mais difícil, 
com a globalização, mercados de 
capitais malucos e essa loucura 
com o dólar.
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João Carlos de Luca

O IBP do futuro
João Carlos França de Luca 

tem em suas mãos o desafio de 
manter o IBP reconhecido por 
seus stakeholders como um fó-
rum isento, apolítico, de inques-
tionável credibilidade, e sendo o 
principal canal de voz da indústria 
petrolífera brasileira – o que ele 
mesmo classifica como um dos 
mais importantes legados que re-
cebeu de seus antecessores. “Ti-
vemos a felicidade de promover a 
realização do 17º Congresso Mun-
dial de Petróleo (WPC) em 2002, 
que foi um marco internacional, e 
também um divisor de águas para 
o IBP, representando um salto de 
crescimento em todas as esferas 
do Instituto. A partir dele, tiramos 
experiências que enriqueceram 
todos os nossos outros eventos, 
e podemos dizer orgulhosamente 
que o IBP conquistou junto a seu 
público um ‘selo de qualidade’ na 
promoção de qualquer evento 
que tem a nossa a marca, fato que 
muito nos engrandece”, destaca o 
atual presidente do IBP.

A dinâmica do setor – com o 
crescimento do mercado de gás na-
tural e a implantação de um marco 
regulatório para o setor energético 
– tornou-se a pauta das ativida-
des do Instituto. “E agora damos a 
atenção necessária para a questão 
dos biocombustíveis, e as discus-
sões para defi nição de um novo 
marco regulatório para o setor de 
E&P, com as importantes descober-
tas de petróleo e gás na região de 
‘pré-sal’, que sem dúvida nenhuma 
representará um novo patamar em 
nossa história”.

O presidente observa que, 
para defender e promover o se-

tor, foi necessário partir para 
ações também no campo político 
– papel que o IBP não tinha até a 
abertura do setor, e que pode ser 
considerado um novo desafio: 
saber administrar e equilibrar os 
interesses entre os associados, 
buscando o melhor para a indús-
tria como um todo. Com a expe-
riência acumulada no comando 
da Área de E&P da Petrobras e na 
presidência da Repsol YPF no Bra-
sil, João Carlos de Luca destaca 
que o principal pilar que tem per-
mitido o crescimento e reconheci-
mento é a equipe de funcionários 
do IBP. “Nossa briosa equipe tem 
demonstrado extrema dedicação 
e competência, e se supera para 
atender as demandas do setor e 
de nossos associados e parceiros, 
atuando sempre com elogiável 
profissionalismo”.

Desde quando você participa do 

IBP, o instituto mudou muito?

Acompanho a história do IBP 
há cerca de 25 anos, quando ini-
ciei meu primeiro contato com o 
Instituto. Nesta época trabalhava 
na Petrobras e as primeiras ativi-
dades das quais participei foram 
os eventos e comissões técnicas 
ligadas à área de Exploração e 
Produção, na qual tive a honra 
de ser o coordenador da Comis-
são Técnica de E&P. Nos anos 90, 
tive a oportunidade de presidir o 
Conselho de Administração, onde 
pude presenciar as grandes trans-
formações do Instituto, incluindo 
a abertura do mercado em 1997, 
o que considero o grande marco 
e mudança para o IBP. Em 2001, 
assumi a presidência.

Por qual motivo o IBP passou a 

ter maior atuação política?

Desde a fl exibilização do mono-
pólio e a criação da Lei do Petróleo, 
em 1997, era importante ter um fó-
rum isento para discutir as diretrizes 
do novo mercado de petróleo no 
Brasil, de forma a atender aos inte-
resses de todos os investidores. O 
IBP provou ser o local ideal para es-
tas discussões, sempre buscando o 
equilíbrio desses debates e atuando 
como interlocutor da indústria.

O que será do IBP nos próximos 

50 anos?

Este ano já tivemos uma gran-
de mudança, que deve repercutir 
nas próximas décadas. Passamos a 
incorporar os “biocombustíveis” em 
nossa razão social. Acredito tam-
bém que o papel do IBP construído 
a partir da abertura do setor, como 
interlocutor entre empresas, órgãos 
de regulamentação e esferas gover-
namentais, foi um passo importante 
e tende a se desenvolver ainda mais 
dentro das nossas atividades. Tam-
bém está nos nossos planos ampliar 
as atividades de treinamento e es-
pecialização dos profi ssionais do 
segmento com cursos de pós-gra-
duação e MBA. A Responsabilidade 
Social e as questões de SMS tam-
bém continuarão a exigir grandes 
esforços do Instituto no futuro.
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O IBP tem concentrado a inteligên-
cia voltada às atividades de petróleo no 
país. Desde o início o IBP buscou apoiar 
a capacitação profissional – atuação 
que foi importante para o Brasil atin-
gir a auto-suficiência, e como órgão de 

informação tem 
sido perfeito. 

Ozires Silva – 

ex-presidente 

da Petrobras e 

ex-ministro de 

Infra-estrutura

Boa parte da 
agenda do IBP é co-
mum à agenda da 
Abdib. Temos um 
leque maior de co-
bertura, e foi impor-
tante que o IBP, uma 
entidade co-irmã, 

assumisse especializadamente a defesa da 
indústria do petróleo de uma forma ativa, 
objetiva e que trata bem dos interesses dos 
seus associados e da sua comunidade.

Paulo Godoy – presidente da 

Associação Brasileira da Infra-

estrutura e Indústrias de Base

O IBP se confunde com a própria indústria brasileira do petróleo pe-
los excelentes trabalhos prestados desde a sua fundação até a atualida-
de. E a cada ano que passa o IBP mais se aprimora e mais contribui para o 
desenvolvimento da indústria do petróleo no Brasil. Ele tem a capacida-
de primordial de aglutinar as empresas de exploração de petróleo com 
as empresas de prestação de serviço e os fornecedores de equipamen-
tos não só no sentido de desenvolver a cada dia 
a indústria do petróleo brasileira, como também 
contribuir para o crescimento contínuo do conte-
údo nacional nessas atividades. 

José Eduardo Frascá Poyares Jardim 

– presidente da Associação Brasileira dos 

Perfuradores de Petróleo

Nesses 50 anos de 
existência, o IBP tem 
se mostrado um gran-
de Parceiro do Brasil 
no desenvolvimento 
do setor de petróleo 
e gás brasileiro. Com 
a abertura do merca-
do, em 1997, o Ins-
tituto ganhou ainda 
mais importância es-
tratégica e vem cumprindo com êxito seu pa-
pel, seja nas discussões dos temas de interesse 
do setor, na excelência dos inúmeros cursos 
realizados anualmente, que contribuem para 
a formação da mão-de-obra qualificada ou na 
realização de feiras, congressos e seminários. É 
uma instituição em linha com as mudanças do 
mercado e fundamental para o desenvolvimen-
to sustentável da indústria nacional de petró-
leo e gás.

Eloi Fernandez – Diretor-geral da 

Organização Nacional da Indústria 

do Petróleo

Desde a publicação da Lei do Petróleo, em 1997, o IBP vem lideran-
do o processo de negociação da regulamentação do ambiente fiscal no 
Brasil. Não seria exagero afirmar que este processo é um dos mais deli-
cados, diante do antagonismo dos interesses envolvidos.

Se por um lado, as indústrias anseiam por realizar investimentos com 
o menor custo fiscal possível, de outro lado, os estados almejam auferir 
dos investidores aquilo que consideram como a justa remuneração pela 
exploração dos seus recursos naturais.

E é exatamente na busca do equilíbrio nes-
sa equação que o IBP surge, como legítimo in-
terlocutor da Indústria, atuando sempre de for-
ma exemplar e responsável ao longo de todos 
esses anos. 

Almir Barbassa – Diretor da Área 

Financeira – Petrobras

O IBP criou, ao longo de seus 50 anos, um reconhecimento extre-
mamente signifi cativo pela sua contribuição à indústria – inicialmen-
te voltada para as questões de formação de pessoas, organização 
de feiras e contribuição à normatização técnica do setor. Esse papel 
tornou-se muito mais signifi cativo a partir do processo de abertura 
do setor de petróleo e gás: o IBP passou a ser a entidade mais repre-
sentativa, convergindo os interesses da indústria. 

Através do Steering Committee, representando a área de explora-
ção e produção, foi possível interagir sob diversas formas junto à ANP 
e aos governos federal e estaduais em temas que dizem respeito às 
questões ambientais, taxação e regulação, transformando-se na voz 
mais importante do país no sentido de 
contribuir, trabalhar e agir junto a esses 
stakeholders. Na área de gás natural tam-
bém não foi diferente: através do Conse-
lho de Gás Natural foi possível criar uma 
ação muito efetiva em todas as discussões 
que antecederam a submissão de uma 
proposta sobre a Lei do Gás Natural. 

Foi uma contribuição muito impor-
tante e decisiva, que se torna cada vez 
mais relevante.

Luiz Carlos Costamilan – 

Conselheiro do IBP
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Os 50 anos do Instituto Brasileiro 
de Petróleo são comemorados em um 
ambiente de prosperidade para a in-
dústria de petróleo, gás e biocombustí-
veis do Brasil. Para tanto, cabe, sem dú-
vida, reconhecer o quinhão de acertos 
do IBP, notadamente após a abertura 
do mercado de exploração e produção 
brasileiro. Esse foi o grande desafi o do 
IBP.  Agregar as novas empresas, as novas culturas de negócios, 
em um ambiente até então conduzido unilateralmente pelo 
Estado brasileiro por intermédio da Petrobras. O IBP entendeu 
sua missão e tornou-se um dos principais foruns da indústria.  
Em suas comissões se forjaram – ainda se forjam – os alicerces 
da nova economia de óleo, gás e biocombustíveis do Brasil.

O empenho do IBP para que fossem preservadas as 
grandes conquistas já obtidas pela Petrobras e ao mesmo 
tempo abertas as portas para os novos investidores hoje já 
rende lucros para a nossa sociedade.  

Murilo Marroquim – Presidente da Devon 

Energy do Brasil Ltda.

O Instituto Brasileiro do Petróleo congrega todas 
as empresas operadoras de petróleo do país, inclusive 
a maior de todas que é a Petrobras, por isso tem um 
papel fundamental no setor. O IBP é um instituto forte, 
pujante, com administração eficiente, e que hoje tem 
uma força maior do que nunca, em virtude do desen-
volvimento que esse setor tem apresentado no país. 
Ele sempre teve um papel preponderante na formação 
de pessoas, certificações e normatizações, e na repre-
sentação do setor perante os Governos nos níveis fe-
deral, estadual e municipal. Demonstra, com isso, que 
está credenciado para continuar a exercer esse papel. A 
Abemi, como uma entidade co-
irmã, e que tem atuado junto ao 
Instituto na área de qualificação 
profissional, parabeniza o IBP 
por todo esse trabalho realizado 
ao longo desses 50 anos.

Ricardo Pessoa – presidente 

da Associação Brasileira de 

Engenharia Industrial

O IBP foi instituição ex-
tremamente importante nes-
ses 50 anos que passaram, 
mas que será muito mais im-
portante em função desse plu-
ralismo que se desenha com 
as crescente participação de 
outras empresas no setor. Com 
os preços do petróleo cada vez mais alto devido aos 
custos de produção cada vez mais caros, e os proble-
mas de natureza geopolítica enfrentados nas regiões 
onde estão localizadas as reservas de petróleo, o Bra-
sil aparece com gigantesco e interessante potencial 
– pelas localização das bacias sedimentares na costa, 
e pelas recentes descobertas nas Bacias de Campos 
e Santos – a ponto do grande interesse despertado 
pelas licitações da ANP. E o Brasil tem demonstrado 
ter instituições sérias, permanentes, com regras claras 
e objetivas, e equilíbrio político. Isso traz um incentivo 
a que outras empresas venham participar – com isso 
uma organização igual ao IBP passa a ser vital. 

Armando Guedes Coelho – Conselheiro 

do IBP

Quero me congratular com todos os amigos 
do IBP pelo seu cinqüentenário e aí aproveito para 
cumprimentar particularmente João Carlos de 
Luca, Álvaro e Ernani, pelo excelente trabalho que 
vem realizando à frente desse renomado Instituto.

É importante ressaltar a grande colaboração 
que o IBP prestou à expansão internacional da Pe-
trobras através dos grandes eventos e seminários 
internacionais que permitiram divulgar e tornar 

mais conhecido o nosso nome em todo o mundo, 
propiciando ainda inúmeros contatos com expo-
entes do mercado que alavancaram o desenvolvi-
mento de uma série de novos negócios, ao longo 
de todos estes anos. Obrigado pelo apoio e mais 
uma vez parabéns.

Nestor Cerveró – diretor da Área 

Internacional da Petrobras

Gostaríamos de congratular o Instituto Brasileiro 
de Petróleo, Gás e Biocombustíveis – IBP pela passa-
gem do seu 50º aniversário e pelos relevantes serviços 
prestados para as indústrias brasileiras direcionadas 
para as atividades energéticas. 

O IBP, com o seu sucesso, representa um marco 
e um referencial nas relações entre a Petrobras e as 
empresas fornecedoras nacionais. Ao longo destes 50 
anos, o IBP não só atingiu os seus objetivos, de promo-
ver o desenvolvimento do setor nacional de petróleo 
e gás, como contribuiu de forma marcante para tornar as indústrias nacio-
nais do setor mais competitivas, interna e internacionalmente.

 Dentre as diversas iniciativas bem sucedidas promovidas pelo IBP 
destacam-se a consolidação da Rio Oil & Gas, que tornou-se um evento de 
importância estratégica para o País e a feira de negócios mais relevante da 
América Latina, e a realização, em 2002, no Rio de Janeiro, do Congresso 
Mundial do Petróleo. 

A Abimaq parabeniza o presidente Guilherme de Oliveira Estrella, es-
tendendo as congratulações à diretoria e demais órgãos que compõem 
o IBP, pela passagem desta data tão signifi cativa e expressa seus votos de 
continuidade de sucesso para os próximos 50 anos!

Luiz Aubert Neto – Presidente da Associação Brasileira da 

Indústria de Máquinas e Equipamentos
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Dos três cursos de pós graduação voltados para o transpor-
te dutoviário que existem no mundo, um é realizado na PUC-RJ. 
E teve como mola propulsora o esforço da Comissão de Trans-
porte Dutoviário. Essa é uma prova do trabalho que congrega 
pouco mais de 40 participantes ligados a operadoras, constru-
toras, fabricantes de equipamentos, prestadoras de serviços, 
centros de pesquisas e consultores.

“A Comissão de Transporte Dutoviário existe dentro do IBP 
desde 1996, e tem como objetivo principal promover a ativida-
de dutoviária brasileira para transporte de petróleo, gás, de-
rivados e álcool, considerando todos os aspectos relativos a 
atividade – como qualidade dos produtos, engenharia de 
custos da atividade, segurança operacional e meio ambien-
te”, explica o coordenador da Comissão, Marcelo Rennó.

Sua maior realização talvez seja a Rio Pipeline 
Conference, que a cada dois anos transforma o 
Rio de Janeiro em ponto de encontro obriga-

tório para todos os profissionais que estão envolvidos com 
dutos – o número de congressistas (1400, de 30 países) da 
última edição do evento, realizado no mês passado, mostra a 
dimensão do evento. 

Nas reuniões, o assunto sempre gira em torno das questões 
mais relevantes da atividade dutoviária brasileira – desde aspectos 
ligados ao meio ambiente e regulação até o Prominp e a Lei do Gás, 
passando pela evolução de “pigs” instrumentados e de materiais 
para tubulação. Marcelo Rennó explica que, por ter integrantes 

de vários segmentos, a Comissão é um bom ambiente para a 
troca de informações. “O transporte dutoviário é uma ativi-
dade onde a indústria do petróleo executa suas atividades 
fora dos seus terrenos próprios. Então todo o respeito que 

temos que ter, e todos os cuidados com relação a questão da 
segurança das instalações e da preservação do meio 

ambiente ao longo do trajeto dessas instalações é 
algo fundamental, hoje e sempre”. 

Comissão de Transporte Dutoviário

Uma atividade tão antiga quanto a 
produção de petróleo

Comissão de Petroquímica 

A química da competitividade 

Linha do tempo

Anos 50

O transporte dutoviário é 
uma atividade que se iniciou 
com as primeiras refi narias 
do país – e a necessidade 
de transportar petróleo dos 
terminais de importação até 
as unidades de refi no.

Anos 60

Oleoduto para Belo Hori-
zonte – o primeiro exten-
so que tivemos no país 
– abriu as portas para a 
entrada de tecnologias 
como proteção catódica 
e revestimentos.

Anos 70 

Instalados 
os primeiros 
gasodutos 
– o primeiro 
foi o Gaso-
duto Bahia 
– Sergipe. 

Anos 80

Expan-
são da 
malha 
de oleo-
dutos e 
gasodu-
tos

Anos 90

Constru-
ção do 
Gaso-
duto 
Bolívia-
Brasil

Século XXI

Novo programa de 
expansão da malha de 
dutos – com interligação 
entre as regiões Sudeste e 
Nordeste e a conclusão do 
sistema Urucu-Coari-Ma-
naus, na selva amazônica.

Futuro 

Consolidação de novos materiais, 
sistemas de integridade e práticas 
construtivas – como perfuração 
direcional. Questões relativas 
a segurança operacional e 
preservação do meio ambiente 
ganham ainda mais importância. 

A palavra-chave da Comissão de Pe-
troquímica é competitividade. Em torno 
dessa questão giram as reuniões, sempre 
observando a disponibilidade de matérias-
primas, inovação tecnológica, capacitação 
e sustentabilidade. “A competitividade da 
cadeia como um todo é o nosso principal 
ponto. Também discutimos a perspectiva da 
indústria petroquímica mundial, tendências 
de mercado, tendências industriais, tecno-
logia e inovação”, conta a coordenadora da 
Comissão, Kátia Macedo.

A Comissão de Petroquímica foi criada 
na década de 70, na esteira da implanta-
ção da indústria petroquímica no país 
– o curso “Análise de Investimentos na 
Indústria Petroquímica” até hoje é pro-
curado por executivos que atuam 
nas empresas do setor. 

Hoje a comissão busca, em 
suas reuniões, avaliar a disponibi-
lidade de matérias-primas para o 
crescimento do setor. “Sempre foi 

um grande desafi o, e continua sendo para a 
nossa indústria, ter essa matéria-prima. O que 
aparece como oportunidade interessante é a 
tecnologia que a Petrobras vai levar para o 
Comperj – que vai fazer petroquímicos bási-
cos a partir do processamento de petróleos 
pesados. Essa é uma virada fantástica em ter-
mos de mercado e em termos de tecnologia 
– e pode dar uma guinada nesse desafi o”.

A disseminação do conhecimento ain-
da norteia os passos da comissão. Kátia 
explica que a capacitação de mão-de-obra 
para atendimento dessa indústria é uma 

frente que toma bastante atenção, não 
só de curto prazo – com os cursos mi-

nistrados pelo IBP – mas também em 
relação às redes tecnologicas. “O Bra-

sil precisa otimizar o uso de recur-
sos que são alocados para P&D em 
nossa área. Existem algumas redes 
de conhecimento que a Comissão 
tem trabalhado para disseminar 
melhor a informação”.

Linha do tempo

Anos 50

Existem poucas empresas petroquími-
cas no país

Anos 60

As primeiras iniciativas começam a 
ganhar corpo em São Paulo

Anos 70

Governo cria modelo tripartite para 
conduzir implantação de petroquími-
cas no país

Anos 90

Governo lança plano de desestatização 
do setor
Abertura da economia leva empresas a 
buscarem competitividade internacional

Século XXI

Setor petroquímico nacional busca 
consolidação – mais de três dezenas 
de empresas unem-se em dois grandes 
grupos e a Petrobras para ganhar escala 
e enfrentar concorrência internacional

Futuro

Quebra de paradigmas tecnológicos 
– como o FCC petroquímico e as 
matérias-primas renováveis – mudará 
relações do setor
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Comissão de Responsabilidade Social Corporativa

Atuação Responsável
A Comissão de Responsabilidade 

Social Corporativa vem realizando um 
trabalho vertical com todas as outras co-
missões do IBP e conquistando espaço 
em eventos do setor, com o objetivo de 
disseminar os conceitos de sustentabili-
dade na indústria de petróleo e gás. “Há 
alguns dias conversamos com a Comis-
são de Biocombustíveis, e notamos uma 
série de questões pertinentes à respon-
sabilidade social que eles deviam estar 
atentos. Precisamos influenciar dentro e 
fora de casa”, conta a coordenadora da 
Comissão, Nara Borges.

Essa é apenas parte de um trabalho 
iniciado em 2002, e que reúne, além das 
empresas, universidades, Governo, ONGs 
e consultorias. Das companhias de petró-

leo listadas atualmente no Dow Jones 
Sustainability Indexes, oito estão 
representadas na Comissão. “A Co-
missão começou a trabalhar no 
Congresso Mundial de Petróleo. 
Mas isso é um forte elemento de 
gestão, não só pelo fator reputa-
cional, mas também pelo bene-
fi cio que traz para o resultado 
da empresa – na garantia de que 
você vai ouvir sua parte interessada, e 
mitigar qualquer crise nas operações, no 
relacionamento com os fornecedores ou 
público interno”

Desde então a Comissão passou a ser 
o fórum da indústria do petróleo para as 
questões de responsabilidade social – foi 
a partir do trabalho da comissão que sur-

giu a extensão dos indicadores de 
responsabilidade social do Institu-

to Ethos específi cos para o setor. 
A Comissão está organizan-

do um seminário, que se repe-
tirá anualmente, para tratar dos 
desafios e oportunidades para 
a responsabilidade social em 
toda a cadeia, e também busca 
inserir o assunto nos demais 

eventos do setor. Além disso, o novo 
site da Comissão será mais uma fonte 
para dividir informações com a indús-
tria do petróleo.

“No futuro isso vai ser tão natural para 
as empresas que não vamos precisar pro-
var que isso tem um resultado positivo”, 
fi naliza Nara.

Comissão de Exploração & Produção

Um grande potencial 
A Agência Nacional do Petróleo passará a aceitar, nos progra-

mas de exploração mínimos dos blocos licitados na 9ª Rodada, 
as tecnologias de levantamento eletromagnético e piston core. 
Isso é uma amostra do respeito que a Comissão de Exploração e 
Produção tem em todo o setor. 

Outro exemplo, dado pelo coordenador da Comissão, 
Giovanni Toniatti, foi a divisão por blocos para as licita-
ções de exploração da ANP “Desde 2002 tínhamos essa 
idéia, que foi adotada pela Comissão e ganhou a adesão 
da Agência”.

O grande marco não só para a comissão, mas tam-
bém para o IBP foi o seminário “Nova Regulamentação 
do Petróleo”, que em 1995 apontou o envolvimento do 
Instituto no processo de abertura do setor à iniciativa 
privada. Antes disso – com a atividade de prospecção 

restrita à Petrobras – assuntos relacionados à exploração e pro-
dução se restringiam à interface com fornecedores e palestras 
técnicas. Hoje o tema tem outro status, acrescentando estudos 
econômicos e de gestão – nas ultimas reuniões, por exemplo, o 
assunto principal gira em torno dos problemas com a 8ª Rodada 

e as perspectivas para a 9ª Rodada.
“Um assunto que mereceu bastante atenção dos mem-

bros da comissão foi o programa de classifi cação de reser-
vas”, lembra Toniatti.

O coordenador não arrisca fazer uma previsão dos 
assuntos que estarão em pauta nos próximos anos, 
embora admita que o potencial brasileiro vai levar mui-
to tempo para ser explorado. “Daqui a dez anos vamos 
falar muito mais em combustíveis alternativos – e isso 
vai ser uma grande mudança”.

Linha do tempo

Anos 50

Petrobras inicia as ativida-
des. Produção se restringe 
às áreas terrestres do 
Recôncavo baiano  

Anos 60

Primei-
ras pros-
pecções 
no mar 

Anos 70

Confi rmada existência 
de petróleo na Bacia de 
Campos. Mundo assiste a 
dois choques do petróleo

Anos 80

País alcança 
produção 
de 500 mil 
barris diários 

Anos 90

Emenda Consti-
tucional fl exibiliza 
monopólio estatal 
do petróleo

Século XXI

Brasil alcança a 
auto-sufi ciência 
na produção de 
petróleo

Futuro

Petróleo será prospectado 
em zonas cada vez menos 
convencionais – como as 
águas ultraprofundas

Linha do tempo

Anos 50

Uma doação 
da A. P. Smith à 
Universidade de 
Princeton dá iní-
cio para os EUA 
estabelecerem a 
lei da fi lantropia 
corporativa.

Anos 60

A Europa 
discute 
possíveis 
soluções 
para os 
proble-
mas 
sociais.

Anos 70

A demonstração das ações em-
presariais para a sociedade ganha 
importância. A França cria lei que 
obriga as empresas com mais de 300 
funcionários a publicar o Balanço So-
cial. No Brasil, o 2º Encontro Nacional 
de Dirigentes de Empresas tem como 
tema o Balanço Social da Empresa.

Anos 90

Ganha importância a dis-
cussão sobre os temas ética 
e moral nas empresas. No 
Brasil é fundado o Instituto 
Ethos, para mobilizar, sensibi-
lizar e ajudar as empresas a 
gerir seus negócios de forma 
socialmente responsável.

Século XXI

As normas BS 8800 e OHSAS 
18001, que tratam de segu-
rança e saúde no ambiente 
de trabalho, e a SA 8000, 
com foco na responsabilida-
de social corporativa, passam 
a ser adotadas e cobradas 
com maior ênfase.

Futuro

Qualquer decisão vai 
ser avaliada sob a ótica 
da responsabilidade 
social. Os conceitos 
estarão permeando as 
divisões de negócios 
e os processos das 
organizações
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O status alcançado pelos biocom-
bustíveis ganhou reflexo dentro do 
próprio IBP – que decidiu incluir ofi-
cialmente em seu nome também os 
biocombustíveis, e desenvolver es-
tudos nessa área, com criação da Co-
missão de Biodiesel, que desde 2005 
vem realizando um extenso trabalho 
para mapear o cenário de produção 
de biodiesel no país e no mundo.

“O IBP resolveu dar prioridade a 
essa comissão. Agora estamos con-
tando com as mais renomadas univer-
sidades do país para traçar os cená-
rios técnicos e logísticos da produção 
e uso do biodiesel”, comenta o coor-
denador da Comissão, João Carlos 

Antunes.
O trabalho, realizado pela Coppe, 

levanta um perfil da cadeias de supri-
mento de matérias-primas disponí-
veis, traça perspectivas de demanda e 
analisa um benchmark internacional. 

“Como o Brasil é um país diferente da 
Alemanha – onde só há um tipo de 
matéria-prima disponível para a pro-
dução de biodiesel – existem várias 
possibilidades, cada uma mais ade-
quada à uma região”. 

O coordenador lembra que todos os 
países subsidiam a produção de biodie-
sel – imprescindívelpara um combustí-
vel que tem custo de produção maior 
do que o diesel derivado do petróleo. O 
caminho adotado pelo Brasil foi a o-
brigatoriedade da ado-
ção do biodiesel no 
diesel vendido nos 
postos. “Em alguns 
países a obrigatorie-
dade pode acon-
tecer. A história 
diz que ninguém 
voluntariamen-
te faz uma ação 
desse tipo”.

A intensidade registrada no 18º Encontro de Asfalto, re-
alizado no ano passado, é uma mostra das atividades da Co-
missão de Asfalto – que desde que foi criada, em 1967, vem 
contribuindo para definir normas e especificações de emul-
sões asfálticas, e adequações à situação brasileira, num se-
tor que movimenta 1,8 milhões de toneladas de produto ao 
ano.  “A Comissão de Asfalto é um importante fórum de dis-
cussão e normatização relativa aos materiais asfálticos. Ela 
agrega os produtores, fabricantes e distribuidores de asfal-

tos, emulsões e asfaltos-diluídos, os 
consumidores como os órgãos pú-
blicos rodoviários e viários urbanos, 
bem como os concessionários de ro-
dovias, institutos de pesquisa e do-
centes universitários, a ANP e o IBP, e 
ainda técnicos colaboradores de re-
nome e reconhecimento nacional”, 
conta a coordenadora da Comissão, 
Liedi Bariani Bernucci.

Dos primeiros encontros que reuniam os técnicos do 
DNER com os fabricantes de asfalto, passando pelo convê-
nio firmado entre IBP e ABNT, a Comissão vem elaborando 
normas, metodologias de ensaio, novas especificações de 
produtos e misturas e diretrizes sobre materiais asfálti-
cos. Hoje a missão é dividida entre os Grupos de Trabalho 
– exemplo dos grupos “Asfaltos Modificados por Polímeros 
e Emulsões”, “SMS no Segmento Asfalto”, “Aditivo Melho-
radores de Adesividade” e “Misturas Asfálticas”. “Graças ao 
trabalho desses grupos, numerosas especificações da ABNT 
são realizadas anualmente. Destaque deve ser dado ao tra-
balho da Comissão junto à ANP, encaminhando propostas 
bem elaboradas de especificações nacionais sobre asfaltos, 
asfaltos modificados por polímero SBS, asfaltos diluídos, e 
asfalto-borracha”, ressalta Liedi. 

Outra atribuição de grande valor é o grupo de Programa 
Interlaboratorial de Asfalto, que estuda a reprodutibilidade 
de resultados de ensaios de ligantes asfálticos entre os ór-
gãos e instituições.

Comissão de Biodiesel

O combustível do futuro
Linha do tempo

Anos 70

Acordo entre IPT e Comissão Executiva do 
Plano da Lavoura Cacaueira desenvolve pro-
jetos de óleos vegetais como combustíveis. A 
Universidade Federal do Ceará encontra um 
novo combustível originário de óleos vegetais 
e com propriedades semelhantes ao óleo 
diesel convencional. 

Anos 80

Governo Federal lança o Programa de 
Óleos Vegetais, quando testa a utilização de 
biodiesel e misturas combustíveis. Os custos 
elevados de produção impediram seu uso em 
escala comercial.

Anos 90

Questões ambientais estimulam a pesquisa 
por combustíveis de origem não-fóssil

Século XXI

Governo brasileiro adota obrigatoriedade na 
adição de biodiesel no diesel.

Futuro

Preços de produção de biodiesel chegam 
mais próximos dos preços de produção 
dos derivados de petróleo. Países adotam 
obrigatoriedade no uso de combustíveis 
renováveis.

Comissão de Asfalto

Pavimentando o conhecimento

Futuro

Preocupações ambientais e 
com a saúde dos trabalhadores 
devem ser enfrentadas com 
soluções efi cientes nas próximas 
décadas. A era dos biomateriais 
chegará igualmente  aos ligantes 
asfálticos para a pavimentação.

Linha do tempo

Anos 50

Os ligantes asfálticos foram 
introduzidos no Brasil em 
1902 pelo prefeito Pereira 
Passos (Rio de Janeiro), 
sendo empregado até 
1957 seguindo normas de 
especifi cações estrangeiras 

Anos 60

Em 1964 foi realizada 
a primeira reunião do 
Grupo de Trabalho de 
Asfalto, com o objetivo 
de traçar as diretrizes da 
Comissão de Asfalto, que 
seria criada em 1967.

Anos 70

Realizado o 
primeiro Encon-
tro de Asfalto, 
no Auditório 
do DER-RJ, em 
dezembro de 
1976.

Século XXI

Forte demanda de 
soluções asfálticas de 
elevados desempenho e 
durabilidade, e de soluções 
rápidas de manutenção 
de pavimentos delineiam 
novas tecnologias. 
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Evolução de mercado, com-
bustíveis renováveis, adultera-
ção, especifi cações. A pauta de 
assuntos da Comissão de Com-
bustíveis é cada vez mais diver-
sifi cada, e por isso os integran-
tes têm buscado uma interação 
maior com outras comissões 
– e até outras entidades – que te-
nham preocupações em comum, 
como a AEA  – Associação Brasi-
leira de Engenharia Automotiva 
e a SAE – Sociedade da Enge-
nharia da Mobilidade. “Estamos 
sempre falando em especifi ca-
ções, biocombustíveis, mercado 
e adulteração, nossos desafi os 

atuais”, comenta o 
coordenador da 
Comissão, Anto-

nio Alexandre 

Ferreira Cor-

reia.

A co-
missão foi 
criada de-

pois que os agentes consta-
taram a necessidade de uma 
disseminação maior do co-
nhecimento – há vários anos 
empreendido pelo Sindicato 
dos Distribuidores de Com-
bustíveis, mas que ganhava 
nova dimensão com o advento 
da Lei do Consumidor. Agora 
se depara com uma nova reali-
dade, frente à necessidade de 
monitoramento da qualidade 
de combustíveis e ao novo 
perfil de demanda. 

Temas como o papel do 
GNV na matriz de combus-
tíveis e a qualidade do bio-
diesel levaram a Comissão a 
tratar do assunto de forma in-
tegrada com outras comissões 
dentro do próprio IBP. “No fu-
turo vamos ter um setor bem 
diversificado. Temos visto a 
busca por energias renováveis 
e fontes que hoje são inviáveis 
serão viáveis”, prevê Correia.

Comissão de Combustíveis

Dentro das especificações 
Linha do tempo

Anos 60

Sindicato do Comércio Atacadista de Minérios e Combustíveis 
Minerais do Estado da Guanabara ganha representatividade na-
cional com a denominação de Sindicato Nacional do Comércio 
Atacadista de Minérios e Combustíveis Minerais, atual Sindicom

Anos 70

Com Proálcool, distribuidoras começam a adaptar suas 
instalações e bombas para o novo combustível. 

Anos 80

Preocupações ambientais. A Petrobras elimina a adição de 
chumbo tetraetila à gasolina.

Anos 90

Advento do Código de Defesa do Consumidor
Inaugurados os primeiros postos de abastecimento de 
gás natural.
Os preços dos combustíveis são desequalizados.

Século XXI

Autorizada a produção de gasolina pelas centrais petroquí-
micas
Companhias de petróleo avançam em desenvolvimentos 
de outras fontes e se transformam em empresas de energia. 
Reforma tributária nos combustíveis (Emenda Constitucio-
nal 33 e Lei 10.336 - CIDE).
Liberação do mercado, com a liberdade para formação de 
preços nas refi narias e livre importação de gasolina e diesel.
Criação do Programa Nacional do Biodiesel

Futuro

Fontes renováveis se tornarão viáveis técnica e econo-
micamente

Comissão de Lubrifi cantes e Lubrifi cação

Azeitando o crescimento
A Comissão de Lubrificantes e Lubrificação foi cria-

da há 13 anos, logo após o I Congresso Internacional de 
Lubrificantes realizado no Rio de Janeiro. E desde então 
acompanha as transformações que o mercado de lubrifi-
cantes assiste, tanto de volume quanto de qualidade. “O 
setor de lubrificantes evoluiu muito e continua evoluin-
do, pois está intimamente atrelado ao desenvolvimento 
do país – a indústria cresce, mais máquinas e equipamen-
tos, mais veículos circulando, e portanto, maior consumo 
de lubrificantes. A tecnologia acompanha essa evolução, 
pois máquinas modernas exigem óleos modernos”, expli-
ca o coordenador da Comissão, Pedro Nelson Belmiro.

O grande desafio do setor de lubrificantes no Bra-
sil hoje é acompanhar o desenvolvimento tecnológi-

co e adequar-se às restrições ambientais, num mer-
cado que ainda é extremamente sensível a preço 
e carente de pesquisas específicas. “A Comissão de 
Lubrificantes e Lubrificação tem deba-
tido, ao longo desses anos, os princi-
pais temas que impactam o mercado 
– desde o uso de matérias primas ade-
quadas até o descarte apropriado do 
óleo usado – agindo como suporte 
técnico aos órgãos reguladores na 
preparação de legislação espe-
cífica e tornando-se o principal 
fórum de debates dos assuntos 
relativos ao setor”.

Linha do tempo

Anos 50

A criação da Petrobras nacionaliza 
a produção de básicos nacionais e 
o avanço das especificações – até 
então o Brasil importava a totali-
dade de básicos, aditivos e óleo 
acabado consumidos.

Anos 70

Preços 
tabela-
dos e um 
consumo 
quase que 
inalterado.

Anos 90

A legislação do 
setor evolui, 
com regulação 
da qualidade e 
leis ambientais 
restritivas.

Futuro

Futuro acenando com avanço tecnológico 
cada vez maior e legislações ambientais 
mais rigorosas. Também uma grande 
diversidade de combustíveis e a necessi-
dade de óleos básicos superiores, como 
grupo IIII e GTL.
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Comissão de GLP

Receita do chef
A Comissão de GLP é uma das mais 

novas criadas dentro do IBP – com o 
objetivo de levar para uma entidade 
respeitada a discussão de temas 
técnicos da atividade, como qua-
lidade de produto, segurança e 
meio ambiente. “Sentíamos falta 
de um fórum que fosse chancela-
do por uma entidade de renome 
para discutir esses temas”, explica 
o coordenador da Comissão, Ubiratan Clair.

GLP não é um assunto novo na indústria nacional 
– há pelo menos cinco décadas o brasileiro utiliza o 

produto nos fogões. 
Mas os players do 
setor ainda sentem 
um desconhecimen-
to do produto – que 
é o primeiro sucedâ-
neo do gás natural.

Iniciado no pri-
meiro semestre des-
te ano, o trabalho já 
tem metas bem esta-
belecidas – a primei-
ra delas é disseminar 
o conhecimento do 
produto dentro da 
grade de cursos regu-
lares do IBP. “Esse cur-
so já está desenhado 
e com os instrutores 
escolhidos. Nunca 
houve esse tipo de 
abordagem dentro 
de todos os setores 
que envolvem o uso 
do GLP”, explica o co-
ordenador.

Nas pautas das 
reuniões, constam 
assuntos como SMS 
– que os técnicos 
pretendem desen-
volver indicadores 
e traçar benchmark 
internacionais – e 
qualidade do pro-
duto. “Como a Petro-
bras e a ANP fazem 
parte da Comissão, 
além das distribui-
doras, esse tema 
não poderia deixar 
de ser abordado”. 

Comissão de Refi no 

Pauta refinada
A Comissão de Refi no foi uma das primeiras a 

serem instituídas dentro do IBP. Permanece até hoje 
– embora com uma pauta bem diferente. Das atu-
ais preocupações, a Comissão está empenhada na 
evolução do parque nacional de refi no. “Havia 
necessidade de o IBP tentar formular um ali-
nhamento em relação ao que é importante para o Brasil”, comenta o 
coordenador da Comissão, Armando Guedes Coelho.

O IBP sabe quanto é importante para um país ter capacidade 
instalada para atender a demanda interna – caso contrário fi cará de-
pendente de importação de produtos que nem sempre estarão dispo-
níveis em grandes volumes. “Isso acontece porque o mundo comercia-
liza cerca de 80 milhões de barris de óleo cru por dia – em derivados, o 
volume comercializado gira em torno dos 10 milhões de barris, porque 
a fi losofi a que os países adotam é refi nar para o seu próprio mercado”.

E assim ocorreu com o Brasil, que chegou a importar 80% do pe-
tróleo que consumia – mas aqui produzia os derivados. Agora, com o 
crescimento da produção interna – de um petróleo que não é o mais 
adequado para suas necessidades – o país chegou numa curiosa situa-
ção de ter que exportar seu petróleo para comprar petróleo ou deriva-
dos de outros países, porque suas refi narias não foram projetadas para 
processar o petróleo pesado. “A discussão que temos na Comissão de 
Refi no é sobre a matriz de refi no que devemos adotar no Brasil, no sen-
tido de otimizar o processamento dos petróleos que aqui se produz e 
atender o mercado de uma maneira mais efi ciente possível”.

Armando cita como exemplo a Refi naria Premium – em projeto na 
Petrobras – que deverá processar 500 mil barris por dia. Quando exporta 
o petróleo pesado, a companhia recebe até US$ 15 a menos do que a co-
tação do barril Brent – se exportasse esse volume em derivados, ganha-
ria uma diferença que passa dos US$ 5 milhões por dia, ou US$ 1,8 bilhão 
por ano, o sufi ciente para pagar nova uma refi naria a cada dois anos.

Linha do tempo

Anos 50

Construídas as Refi narias de Manguinhos, União, Cubatão e Manaus 
– que se juntam às pioneiras Mataripe e Ipiranga.
Criada a Comissão de Refi no 
Estratégia política de atração de indústria automobilística cria matriz de 
transporte baseada nos modais rodoviários – o que aumenta o consumo 
de diesel

Anos 70

Novas refi narias são construídas para atender ao crescimento da deman-
da – por questões de balança comercial e segurança energética, o Brasil 
não poderia ser importador de derivados.

Anos 90

Abertura do setor à iniciativa privada

Século XX

Incompatibilidade entre os preços dos derivados de petróleo no mercado 
interno e externo afeta empresas que não possuem produção própria 
de óleo cru. Manguinhos direciona parque para produção de biodiesel e 
Ipiranga é comprada por Petrobras, Ultra e Braskem
Advento dos carros bi-combustíveis muda paradigma de consumo de 
gasolina

Futuro

Tecnologias para processar petróleos mais pesados ganham espaço no 
parque de refi no mundial 

Linha do tempo

Anos 30

Com o acidente que destruiu 
o Zepelin, sobraram no Brasil 
cerca de seis mil cilindros de 
gás butano, que passaram a 
ser utilizados como combustí-
vel  nos fogões e aquecedores 
– como ocorria na Europa

Anos 50

Com a consolidação do supri-
mento – importado produzido 
nas primeiras refi narias – o 
mercado começa a evoluir e 
o GLP passa a fazer parte da 
vida da população urbana.

Anos 70

Os preços dos derivados de 
petróleo são equalizados em 
todo o território nacional 
– criando distorções no merca-
do, como falta de competição 
e regionalização de 
distribuidoras. 

Anos 90

Desregulamentação da ativi-
dade e fi m da equalização de 
preços impulsiona competiti-
vidade no mercado 

Século XX

Liberação dos preços no pro-
dutor aumenta a competição. 

Futuro

Consolidação da competiti-
vidade e amadurecimento 
do mercado farão com que o 
GLP transcenda a cocção e o 
aquecimento. GLP também 
ganhará espaço por ser o 
substituto mais próximo do 
gás natural.
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Com a abertura da exploração e produção de petróleo 
à iniciativa privada, seria indispensável criar uma Comissão 
que representasse os players do setor. “Com a possibilida-
de de empresas operarem no Brasil, elas viram no IBP 
o melhor guarda-chuva para abrigar suas discussões” 
conta o coordenador da Comissão de Regulamenta-
ção de Exploração e Produção, Jorge Marques de To-

ledo Camargo.
A pauta de reuniões resume bem os principais de-

safios das empresas que fazem parte da comissão: li-
cenciamento ambiental, conteúdo local de for-
necimento e regulação. 

No primeiro caso, o foco é atingir um pro-

cesso contínuo de aperfeiçoamento com as diretrizes do 
Ibama – a fim de tornar-se referência em gestão ambiental. 

Já no quesito conteúdo local, o empenho é induzir os 
fabricantes nacionais a atingirem competitividade 
internacional. As questões regulatórias também mo-
bilizam os integrantes da Comissão, que discutem a 
necessidade de instrumentos legais que dêem esta-
bilidade e previsibilidade aos investidores. 

“O IBP, principalmente depois da abertura, passou a 
ter papel relevante. As empresas aportam experiên-

cias internacionais porque enxergam no IBP um pa-
pel de interlocutor importante, que ele construiu 

nos últimos 50 anos”, avalia Jorge Camargo.

Comissão de Regulamentação de Exploração e Produção 

Um ambiente plural

Linha do tempo

Anos 50

Lei 2004 cria 
a Petrobras 
como empre-
sa estatal para 
as atividades 
ligadas ao 
petróleo 

Anos 70

Abertura da 
exploração 
à iniciativa 
privada, 
através dos 
“contratos 
de risco”

Anos 80

Constituição 
confi rma a União 
como detentora 
do monopólio 
para as ativida-
des ligadas ao 
petróleo 

Anos 90

Emenda 
Consti-
tucional 
fl exibiliza 
monopólio 
estatal do 
petróleo

Futuro

O Brasil manterá auto-sufi ciência se o ambiente regulatório continu-
ar atraindo investidores
O Brasil se torna referência em gestão ambiental caso os interesses 
de industria, órgãos ambientais e sociedade convirjam para um 
denominador comum
A indústria fornecedora se torna a mais competitiva da Bacia do 
Atlântico caso as questões de conteúdo local induzam a capacitação

Sem perspectivas de queda nos 
preços do petróleo, e com a evidente 
necessidade de surgirem alternativas 
que possam substituir, mesmo que 
parcialmente, os combustíveis auto-
motivos – responsáveis por cerca de 
70% do consumo de petróleo no mun-
do – o gás natural veicular, ou GNV, ga-
nha nova dimensão.

“O Comitê de GNV do IBP foi criado 
em 2002, com o objetivo de contribuir 
para o crescimento sustentado do se-
tor de gás natural veicular, tendo como 
missão agir como uma voz nacional, 
instrumento catalisador de ações co-
letivas do setor, desenvolver e difundir 

melhor o conhecimento 
e a tecnologia aplicá-
veis, e prover serviços 

e informações a seus 
membros”, conta 

o coordenador 
do Comitê, R. 

Fernandes.
O coorde-

nador lembra 

que, no Brasil, o gás natural veicular de-
tém um papel importante no progres-
so e no desenvolvimento econômico 
e social do país. “Em primeiro lugar, 
representando uma demanda fi rme 
de gás, o GNV desempenha na matriz 
energética de cada Estado o mesmo 
papel desempenhado pelo consumo 
do setor residencial, nos países euro-
peus e na América do Norte. Do pon-
to de vista social, o gás veicular exerce 
um papel preponderante no sentido 
de permitir economias signifi cativas 
para seus usuários. Isso se dá, não só 
por conta do diferencial de preços, 
mas também do seu desempenho em 
motores do ciclo Otto. Assim, são ge-
radas poupanças, que se transformam 
em consumo, ajudando o desenvolvi-
mento industrial e econômico de cada 
Estado. Essas poupanças, no Brasil, 
atendem hoje a necessidades de uma 
população estimada em 4,5 milhão de 
pessoas. E tudo isso, sem contar com a 
contribuição ambiental resultante do 
uso do gás veicular”. 

Comitê de GNV

Frota cativa Linha do tempo

Anos 80

Primeiras atividades associadas à utilização do gás 
natural no segmento automotivo brasileiro. Surge 
o Plangás – Plano Nacional do Gás Natural, com o 
objetivo de substituir o emprego de diesel no trans-
porte público urbano, por conta do aumento dos 
preços do petróleo. Devido à inefi ciente infra-estru-
tura de distribuição, a restrição ao capital privado, e 
o diferencial de preços do gás natural relativamente 
ao diesel, o programa não decolou.

Anos 90

Fase de expansão das redes de distribuição, abertura 
de mercado para investidores privados comerciali-
zarem o combustível. Em 1996, sob nova legislação, 
uma melhor rede de distribuição e preços mais 
competitivos, o uso do gás natural foi estendido a 
qualquer tipo de veículo.

Século XXI

Criado o Comitê de GNV, com o objetivo de con-
tribuir para o crescimento sustentado do setor de 
gás natural veicular. O Brasil conta hoje com uma 
frota de 1,5 milhão de veículos a GNV, e previsão de 
atingir 2 milhões em 2010. No mundo, circulam hoje 
7 milhões de veículos a GNV – frota que consome 22 
bilhões de m³ por ano.  

Futuro

Assumindo-se um crescimento médio anual da frota 
de 18%, estima-se que em 2020 haverá 65 milhões 
de veículos movidos a GNV, em todo o mundo.  
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Comissão de Instrumentação e Automação

Sob controle
Em 1975, quando a Comissão de Instrumentação foi criada 

dentro do IBP, a pauta de assuntos girava em torno da Reco-
mendação de Simbologia de Instrumentação, Especifi cação de 
Manômetros de Processos – esses assuntos foram temas do 1º 
Encontro de Instrumentação e virou matéria do convênio fi rma-
do com a ABNT.

Hoje os desafi os são outros – até o nome da Comissão acres-
ceu o tema automação. A Comissão estuda implantar um curso 
de pós-graduação em Instrumentação e Automação, organiza 
todos os anos o Congresso Rio Automação e tem Grupos de Tra-
balho focados em Programa de Visitas, Automação de Fornos, 
Treinamento, Proteção Ambiental e Normalização. “Surgiram 
novas tecnologias, muitas nuances ligadas a controles avan-
çados, otimização e, sobretudo, há muitos novos projetos. Os 
sistemas de controle se transformaram no núcleo em cima do 
qual as indústrias de processo baseiam a sua própria operabili-
dade e competitividade. É dai que vem a renovada missão do 
comissão em educação e normalização”, conta o coordenador 

da Comissão, Vitor Finkel.
O trabalho teve papel importante desde a 

criação da Comissão, quando o mercado esta-
va em franca transformação e o governo 
se esforçava em estimular a fabricação 
local de instrumentos – o IBP teve um pa-
pel importante, participando nos comitês 
brasileiros que fi zeram os levantamentos 
das informações para dirigir estas iniciativas e na divulgação 
das tecnologias através de seminários e cursos de treinamento. 
“Era a época de reserva de mercado e havia muito mais debate 
sobre as direções do nosso mercado fechado diante das evolu-
ções do mercado externo. A comissão sempre funcionou como 
o principal fórum para estas discussões”. 

Hoje o aumento de efi ciência, a redução de custos e des-
perdícios, e a qualidade exigida do produto regulam quem so-
brevive e quem dá prejuízo. “É aí que as novas tecnologias de 
instrumentação, automação e controle fazem toda a diferença”.

Linha do tempo

Anos 70

Criação da Comissão de Instrumen-
tação – o IBP participa do levanta-
mento de informações que servem 
de base para nacionalização de 
equipamentos, e da divulgação das 
tecnologias 
Difusão dos microprocessadores. 
CLPs começam a substituir os pai-
neis de controle com relés.

Anos 80

Adven-
to dos 
sistemas 
supervi-
sórios

Anos 90

Com o mercado aberto 
e a competitividade 
em alta, foi a época de 
redefinição da estrutura 
interna das companhias 
de processo.
Surgimento dos dispositi-
vos inteligentes, fieldbus 
e sistemas distribuídos

Século XXI

Os sistemas 
de controle se 
transformaram no 
núcleo em cima do 
qual as indústrias 
de processo ba-
seiam a sua própria 
operabilidade e 
competitividade. 

Futuro

A modernização da indústria 
e a competitividade direcio-
nam os trabalhos e o futuro 
wireless ganha terreno. Para 
aumentar a capacidade de 
uma fábrica, surgem con-
troles mais efi cientes, com 
menores custos e melhor 
retorno de capital investido.

Comitê de Planejamento Energético

Muito além do petróleo
Em cinqüenta anos, o IBP juntou 

experiências e se credenciou para 
pensar as grandes questões energé-
ticas do país. E melhor ainda se isso 
pudesse ser feito dentro de um fórum 
interdisciplinar – por isso instituiu o 
Comitê de Política Energética para 
refletir sobre os direcionamentos da 
política energética adotada no 
país. “A idéia era formar um grupo 
heterogêneo, que reunisse profis-
sionais da indústria, especialistas e 
pesquisadores que pudessem 
trazer conhecimento novo. 
Hoje o Comitê já conta com 
15 pessoas e a idéia é que 
esse grupo cresça, amplian-
do essa diversidade”, con-

ta o assessor de Economia e Política 
Energética do IBP, Felipe Dias.

A principal pauta no primeiro ano de 
trabalho do Comitê tem sido o Plano Na-
cional de Energia 2030, elaborado pela 
EPE – e que também vai ser o assunto 
de um seminário agendado para o fi nal 

de novembro. “Esse seminário ganhou 
apoio institucional importante da 
EPE e do Fórum Nacional de Secre-
tários Estaduais de Energia. O tra-
balho que o comitê está fazendo, 

apesar de muito incipiente, está 
surtindo efeito. E as pessoas 
estão mostrando interesse”.  

Também fazem parte das 
discussões questões que en-
volvem o desenvolvimento 

Linha do tempo

Anos 60

O Brasil passou a ancorar seu planejamen-
to energético em suas estatais Petrobras 
e Eletrobrás – a produção de energia 
respondia ao planejamento. Ao longo de 
duas décadas são construídas as grandes 
hidrelétricas e refi narias são construídas 

Anos 90

Com a abertura do mercado, abriu-se 
também uma lacuna no planejamento da 
oferta sobre a demanda.

Século XXI

O setor de energia volta a discutir o papel 
do Estado como planejador. 

do etanol como combustível e a ex-
pansão do setor elétrico.
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Comitê de Tecnologia IBP + Onip

Tecnologia básica
A indústria do petróleo no Brasil já aprendeu que as res-

postas para a maior parcela dos desafios pode estar dentro 
de um centro de pesquisa. E também aprendeu que o tra-
balho poderia ter melhor resultado quando realizado em 
grupo. Foi quando o IBP aportou sua força no comitê de 

capacitação tecnológica da Onip.“Com a 
criação da Gerência de Tecnologia no IBP, 

foi idealizada a criação desse Comitê – 
acumulando as atribuições do comitê da 
Onip, que era mais voltado para a cadeia 

de fornecedores, com as atribuições do 
IBP, mais voltado para as empresas de 

petróleo e gás”, conta o coordenador 
do Comitê de Tecnologia IBP + Onip, 

Carlos Tadeu da Costa Fraga.
Na pauta de discussões, o Comitê definiu quatro princí-

pios norteadores: áreas estratégicas e de interesse do setor 
de petróleo do ponto de vista tecnológico, recursos para 
desenvolvimento de projetos – as questões são encaminha-
das ao comitê gestor do Fundo Setorial de Petróleo CTPetro 
a partir dessa comissão –,  programas voltados para a cons-
trução de plataformas tecnológicas, e a cláusula de investi-
mentos em P&D dos contratos de concessão da ANP.

“Esse fórum permite a discussão das questões ligadas 
à tecnologia sob a ótica de diferentes atores, de forma a 
obter orientações que possam servir de balizamento para o 
Comitê, e possa gerar uma influência a partir de uma comis-
são representativa de diversos interesses”.  

Linha do tempo

Anos 50

País precisou 
criar bases 
de conheci-
mento para 
a nascente 
indústria 
do petróleo 
– Petro-
bras e IBP 
assumem 
o papel de 
formação.

Anos 60

Na implantação da 
indústria de refi no 
no país, a transferên-
cia de tecnologia foi 
o artifício usado para 
colocar os técnicos 
brasileiros em conta-
to com a tecnologia. 
Petrobras cria uma 
unidade dedicada a 
pesquisa e desenvol-
vimento.

Comissão de SMS Downstream

Alto nível 

Anos 80

Principal desafi o tec-
nológico da Petrobras 
é produzir petróleo 
em lâminas d’água 
profundas. Sem 
tecnologia disponível, 
companhia desenvol-
ve tecnologias pionei-
ras com fornecedores, 
universidades e 
centros de pesquisas 
no Brasil e no exterior.

Anos 90

Jazidas brasileiras ofe-
recem óleo mais denso 
e viscoso do que as 
refi narias estavam 
projetadas para pro-
cessar. Desafi o é dotar 
o parque de refi no 
com tecnologias que 
permitam transformar 
frações pesadas em 
produtos demandados 
pelo mercado.

Século XXI

Descobertas 
de petróleo 
em áreas 
de fronteira 
exigem novos 
esforços, 
assim como 
viabilização 
tecnológica e 
econômica de 
novas fontes 
de energia.

Futuro

Os eixos do desenvolvimento tecno-
lógico tornarão o setor mais produ-
tivo (maior produtividade, maiores 
índices de recuperação das jazidas, 
redução de custos, confi abilidade 
de equipamentos), levarão a novas 
fronteiras (onde a localização das 
reservas demandam aporte tecno-
lógico, como águas ultraprofundas, 
reservatórios abaixo da camada de 
sal, e óleo ultrapesados), além dos 
aportes em fontes renováveis.

As atividades estavam paralisadas, 
mas as demandas nas áreas de Segu-
rança, Meio Ambiente e Saúde continu-
avam a crescer. Por isso o IBP retomou os 
trabalhos da Comissão de de Segurança, 
Meio Ambiente e Saúde (SMS) do seg-
mento downstream. “O grande desafi o 
é desenvolver trabalhos no que tange 
a padrões e políticas de SMS”, comenta 
o coordenador da Comissão, Ricardo 

José Shamá dos Santos.
Para atingir esse objetivo, o grupo 

vai implementar programas de capacita-
ção e intercâmbio no desenvolvimen-
to e disseminação de conhecimentos 
e novas tecnologias. “Estamos desen-
volvendo um Manual de Gestão de 
Segurança, Meio Ambiente e Saúde, 
para gerenciamento operacional 
de postos de serviços”, adianta 
o coordenador.

Um dos objetivos da Comissão é desen-
volver normas e procedimentos ligados às 
atividades de armazenagem e distribuição. 
E também entender novos procedimentos 
ligados às questões ambientais.

Os trabalhos da comissão sempre 
tiveram caráter informativo – com uma 
demanda maior nas questões de segu-
rança. Com as questões ambientais ga-
nhando as páginas dos jornais após a Rio 
92, o IBP montou um grupo para estudar 
as normas relacionadas ao tema. “Hoje te-

mos uma série de normas para postos 
e serviços com uma visão nas ques-

tões ambientais sem esquecer das 
questões de segurança”, conta 
Ricardo, ressaltando que a Co-

missão trabalha também na 
revisão das normas regula-
mentadoras de segurança 
do Ministério do Trabalho. 

Linha do tempo

Anos 60

Governo brasileiro iniciou gestões com a 
Organização Internacional do Trabalho, para 
avaliar os altos índices de acidentes e doen-
ças do trabalho e apontar soluções.

Anos 70

Regulamentação de Segurança e Medici-
na do Trabalho implantada pelo Ministé-
rio do Trabalho

Anos 80

Criados cursos pioneiros de Toxicologia 
Ocupacional e Ambiental que contribu-
íram para sensibilizar e iniciar a capaci-
tação de profissionais de Saúde, Meio 
Ambiente, Segurança.

Anos 90

Lançadas as normas de gestão ambiental 
ISO 14000 e de segurança ocupacional 
OHSAS 18001

Futuro

Maior controle da sociedade e maior 
conscientização das empresas. Mudanças 
climáticas exigirão redução substancial das 
infl uências da atividade ao meio ambiente 
– e também às pessoas. 
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Conselho do Gás Natural

A todo gás
Depois que incluiu o gás em seu nome, 

reforçando que o tema não era paralelo a sua 
atuação, o IBP diversifi cou e ampliou suas 
atividades – reforçadas pelo Conselho do 
Gás Natural, criado no fi nal de 2003 para tratar com 
mais atenção um dos setores da economia brasileira 
que cresceram como poucos nos últimos anos. 

Na pauta, todos os assuntos regulatórios e eco-
nômicos acerca da atividade de gás natural – desde 
a produção até o citygate. “O Conselho tem acompa-
nhado as discussões acerca da Lei do Gás, e sempre 
que tem um ponto de consenso, tentamos colocar 
nos debates. Acompanhamos de perto a questão 
do planejamento energético nacional, contribuindo 
com a discussão com a visão do IBP sobre a oferta e a 

demanda de gás natural”, conta o gerente de 
Gás Natural do Instituto, Jorge Delmonte.

O IBP sempre teve uma Comissão Técni-
ca para o Gás Natural – que tem uma com-

posição mais heterogênea e dedica-se às questões 
técnicas. “Na comissão técnica, a participação pode 
ser feita por qualquer agente de mercado, desde que 
ele seja especialista. No Conselho participam só os 
investidores do segmento”.

O gerente destaca que o gás natural tem se mos-
trado um combustível ambientalmente mais favorá-
vel do que o petróleo – e deverá ocupar maior espa-
ço na matriz energética mundial. “No Brasil, teremos 
um aumento da produção nacional e dos volumes 
importados”.

Linha do tempo

Anos 90

Gasoduto Bolívia-Brasil inaugura 
importação de gás natural no Brasil
Incremento do consumo no mercado 
industrial alavanca a demanda, 
que cresce num ritmo próximo de 
20% ao ano.

Século XXI

Investimentos em produção e impor-
tação são algumas ações tomadas 
pelos agentes para equilibrar a oferta 
com a demanda.
Gás aumenta para 9.2% participação 
na matriz energética
País discute criação de Lei específi ca 
para o setor.

Futuro

Gás natural ganha maior peso na ma-
triz energética brasileira e mundial.

SubComissão de Saúde

Proatividade 
A Subcomissão de Saúde foi criada, ofi cialmente, em 2002. Mas as 

atividades do IBP ligadas a proteção à saúde dos profi ssionais aconte-
cem desde o início dos anos 80, quando a coordenadora da Comissão 
de Laboratório, Jacy Palmeira, criou a Subcomissão de Toxicologia. A 
partir daí, foram criados cursos pioneiros de Toxicologia Ocupacional e 
Ambiental que contribuíram para sensibilizar e iniciar a capacitação de 
profi ssionais de Saúde, Meio Ambiente, Segurança e de Engenharia na 
área de riscos químicos.

Já no ano 2000, a Petrobras decidiu integrar as áreas de SMS e passou 
a investir fortemente na busca de excelência nessas áreas. Foi quando o 
IBP decidiu ampliar as atividades de saúde, congregando profi ssionais 
de diferentes áreas das empresas associadas ao IBP, órgãos governa-
mentais e consultores convidados.

Na ocasião, a pauta de discussões da Subcomissão de Saúde era 
acompanhar de perto a evolução da gestão de SMS nas corporações de 

petróleo em nível internacional.
Hoje os desafi os são a integração da gestão de saúde na 

gestão de segurança e meio ambiente, a inserção da gestão 
da saúde como elemento importante da gestão global do ne-
gócio de petróleo, uma melhor compreensão pelos diversos segmentos 
das empresas do papel dos profi ssionais de saúde – que devem ter uma 
atuação essencialmente preventiva, e não focada no tratamento de do-
entes – e a capacitação dos profi ssionais de saúde nos processos opera-
cionais da indústria. O trabalho inclui uma maior integração com as outras 
comissões e divulgação do assunto em eventos realizados pelo IBP. 

“Na nossa visão, o fortalecimento da gestão de Saúde nas empresas 
passa pelo desenvolvimento da Promoção da Saúde, Higiene Ocupa-
cional, Toxicologia e Ergonomia, bem como pela integração com outras 
áreas para ser efetivamente incorporada ao negócio da empresa”, conta 
o coordenador da Subcomissão, Newton Richa.

Linha do tempo

Anos 60

Nos primórdios da indús-
tria do petróleo no Brasil 
a área de saúde desen-
volveu-se com uma visão 
reativa, fundamentada 
na assistência médica e 
hospitalar dos emprega-
dos e dependentes. 

Anos 70

Coube ao Dr. Daphnis Ferreira Souto, Médico 
Sanitarista e do Trabalho,  promover um salto 
qualitativo, empreendendo de forma pioneira 
uma visão pró-ativa de Saúde Ocupacional na 
Petrobras – seu trabalho na Petrobras serviu de 
base para a regulamentação de Segurança e 
Medicina do Trabalho implantada pelo Ministério 
do Trabalho em 1972, por meio da Portaria 3214.

Anos 80

criada a Sub-
comissão de 
Toxicologia do 
IBP, marcando as 
primeiras ativi-
dades ligadas a 
proteção à saúde 
dos profi ssionais

Século XXI

Indústria do petró-
leo integra o tema 
saúde à gestão de 
segurança opera-
cional e meio am-
biente, e investe na 
busca de excelência 
nessas áreas. 

Futuro

Ênfase na educação em saúde para 
aumentar a percepção de risco 
nas pessoas e fomentar a adoção 
de hábitos saudáveis. Capacitação 
para assumir responsabilidade cres-
cente no cuidado da própria saúde, 
de seus familiares e de pessoas sob 
sua responsabilidade no trabalho.

Comissão de Comercializadores de Gás Natural   

Representatividade
As reuniões da Comissão de Comercializado-

res de Gás Natural não poderia ter outro assunto: 
as regulamentações do setor de gás natural. A 
Comissão existe há pouco tempo, mas trabalho é 
o que não falta – particularmente em tempos de 
elaboração de portarias da ANP e da Lei do Gás, 
em um setor que ganhou muita importância nos 
últimos dez anos. “O cenário de oferta e demanda 
que é aprovado pelo Conselho, é preparado pela 

comissão de comercializadores”, exemplifi ca o ge-
rente de Gás Natural do Instituto, Jorge Delmonte. 

Os membros dessa Comissão também re-
presentam a voz do Conselho de Gás do IBP no 
Grupo de Trabalho criado pelo Ministério de 
Minas e Energia com o objetivo de estabelecer 
um Plano de Contingência para o setor, a ser 
implementado num cenário de corte no supri-
mento de gás natural ao mercado. 

Linha do tempo

Anos 90

Abertura da atividade upstream à inicia-
tiva privada 
Gasoduto Bolívia-Brasil inaugura impor-
tação de gás natural no Brasil

Século XXI

País discute criação de Lei específi ca para 
o setor de gás natural.

Futuro

Gás natural ganha maior peso na matriz 
energética brasileira e mundial.
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Comissão de Logística de Abastecimento de Combustíveis

Cadeia integrada
Não é muito difícil descobrir qual é o principal assunto em pauta nas reuniões 

da Comissão de Logística de Abastecimento de Combustíveis do IBP: os gargalos 
logísticos que limitam a efi ciência do setor. Tudo baseado em uma sólida base te-
órica, através do estudo “Planejamento Integrado da Logística de Combustíveis”, 
realizado em parceria com o Centro de Estudos em Logística da Coppead/UFRJ. 
“O estudo mapeou gargalos logísticos, buscando soluções de curto e médio prazo, 
e quais investimentos seriam necessários para termos menores custos logísticos”, 
conta o coordenador da Comissão, Carlos Felipe Lodi. 

Logística é um assunto tratado há pelo menos dez anos no IBP, como forma 
de gerenciar custos. “Quando falamos em logística, estamos falando em cadeia de 

valor, que vai muito além do transporte”, explica o primeiro co-
ordenador da Comissão, Vitor Pais.

Em 2007 os integrantes da Comissão estudaram os impactos 
dos projetos do Plano de Aceleração do Crescimento – PAC sobre 
a atividade – e o que a dragagem dos portos, a ampliação da rede ferroviária, a amplia-
ção da malha de dutos e a recuperação das rodovias pode colaborar com a atividade 
logística. Também foram formatados cursos na área de gestão da cadeia de suprimen-
to, ferramentas e softwares de apoio à tomada de decisão, e operação de base.

Em suas reuniões, a Comissão também debateu sobre os impactos tributários nas 
operações e a simplifi cação dos processos de licenciamento para passagem de dutos.

Linha do tempo
Anos 60

Distribuição de com-
bustíveis é centrada em 
refi narias – ponto de 
produção de derivados

Anos 70

País come-
ça a ganhar 
bases de 
distribuição

Anos 90

Agentes vêem na 
logística um cami-
nho para redução 
de custos

Século XXI

Infra-estrutura defi ciente onera 
operações.
Governo Federal lança PAC – que 
prevê melhorias na infra-estrutura

Futuro

Logística que sempre foi centrada nas refi narias ganha nova dinâmica 
com produção de biocombustíveis – e deve fi car muito mais capilarizada. 
Com infra-estrutura modernizada, indústria discutirá gestão colaborativa 
da demanda e ganhos na cadeia

Comissão de Gás Natural

Uma agenda positiva
A Comissão Técnica de Gás foi criada em 1983, quando o 

objetivo era promover a capacitação técnica e o debate sobre 
a fabricação, inspeção, segurança e manutenção de equipa-
mentos e materiais que utilizassem como combustível o GLP, 
gás natural e gás de nafta. Hoje congrega representantes de 
toda a cadeia visando o debate de aspectos técnicos, econô-
micos e regulatórios na área de gás natural; acompanhando e 
divulgando tecnologias desenvolvidas no exterior e no Brasil 
e realizando estudos de interesse da indústria. “A elaboração 
do Seminário Internacional de Gás é um dos principais even-
tos de responsabilidade da Comissão. Este ano foi realizada 
a sua 11ª edição no Rio de Janeiro, que contou com mais de 
200 participantes e discutiu perspectivas de suprimento no 
médio e longo prazo, marco regulatório, visão do mercado 
no Cone Sul e as condições para a sustentabilidade da indús-
tria”, conta a coordenadora da Comissão, Patrícia Brunet. 

O desenvolvimento da indústria de gás no Brasil se deu 
em contexto de liberalização dos preços dos combustíveis 

concorrentes e também do aproveitamen-
to da oferta de gás para o atendimento a 
geração térmica – no entanto, entre 1998 
a 2006, foi o incremento do consumo de gás no mercado 
industrial que alavancou a demanda, que cresceu em média 
16% ao ano. No momento, o grande desafi o está relaciona-
do ao equilibro entre a oferta e demanda – uma questão co-
mum a todos os países do Cone Sul. “Para a sustentabilidade 
da indústria de gás natural no país é necessário incentivar 
a diversifi cação das fontes de suprimento, minimizando o 
risco de falhas, com maior ênfase na produção nacional e 
desenvolvimento de novas frentes de importação. Para que 
este cenário se torne possível, os investimentos em todos 
os setores da indústria necessitam de regras claras, estáveis, 
que proporcionem transparência e previsibilidade para os 
investidores. Um marco regulatório adequado à realidade 
da indústria é fundamental para propiciar a segurança e 
promover a atração de investimentos”, ressalta Patricia.

Linha do tempo

Anos 80

Primeiras atividades associadas à utilização do gás 
natural no segmento automotivo brasileiro. 
Criada a Comissão de Gás do IBP

Anos 90

Abertura da atividade upstream à iniciativa privada 
Gasoduto Bolívia-Brasil inaugura importação de gás 
natural no Brasil
Incremento do consumo no mercado industrial 
alavanca a demanda, que cresce num ritmo próximo 
de 20% ao ano.

Século XXI

Investimentos em produção e importação são as al-
gumas ações tomadas pelos agentes para equilibrar 
a oferta com a demanda.
Gás aumenta para 9.2% participação na matriz 
energética
País discute criação de Lei específi ca para o setor.

Futuro

Gás natural ganha maior peso na matriz energética 
brasileira e mundial.

Comissão de Laboratório

Analítico 
A Comissão de Laboratório tam-

bém é uma das mais antigas do IBP 
– criada em janeiro de 1959 para reunir 
representantes das refi narias, distribui-
doras, centros de pesquisas e organis-
mos governamentais, com o objetivo 
de estudar problemas de interesse 
comum dos laboratórios da indústria 
de petróleo como especifi cações, mé-
todos de ensaio, calibração de equipamentos e instru-
mentos e boas práticas de laboratórios.

Com a evolução das técnicas analíticas, automação 
de laboratórios, sistemas da qualidade, acreditação de 
ensaios e as questões de segurança, saúde e meio am-
biente, a comissão tornou-se também um importante 
fórum de discussão, troca de experiências e consultoria, 
além de promover seminários e cursos específi cos de 
interesse da comunidade.

Várias atividades tornaram-se independentes na 

estrutura do IBP, como é o caso de algumas comissões 
de estudo da ABNT implantadas em fevereiro de 1959 
através do convênio IBP / ABNT e que atualmente são 
comissões de estudo do ONS-34.

Desde 1984 a Comissão de Laboratório coordena 
programas interlaboratoriais visando a compatibilização 
dos resultados de ensaios entre os diversos laboratórios 
participantes dos programas. A atividade teve seu início 
trabalhando com amostras de gasolina, incluído poste-
riormente lubrifi cantes e óleo diesel. Recentemente o 

IBP estruturou uma área específi ca para coordenação 
desta atividade e tem concentrado esforços com vistas 
a se tornar um organismo provedor de programas inter-
laboratoriais e de ensaios de profi ciência.

Atualmente a Comissão de Laboratórios do IBP 
ampliou a participação de membros e hoje conta com 
representantes de universidades e centros de pesquisa 
do país, além do Inmetro e ANP. Também incluiu em seu 
escopo de trabalho as atividades relacionadas aos com-
bustíveis renováveis.

Linha do tempo
Anos 50

IBP 
instala a 
Comis-
são de 
Labora-
tório – a 
terceira 
criada 
pelo 
Instituto

Anos 60

A Comissão de 
Laboratório con-
centra esforços no 
convênio IBP/ABNT 
para elaboração de 
normas técnicas de 
métodos de ensaio 
e amplia as ativida-
des de consultoria e 
pareceres técnicos

Anos 80

Criação dos pri-
meiros Programas 
Interlaborato-
riais, visando a 
compatibilização 
dos laboratórios 
de ensaios que 
utilizam uma 
mesma técnica 
analítica.

Século XXI

O elevado custo do petróleo, regulamentações 
ambientais e a evolução tecnológica dos moto-
res, trazem desafi os relacionados a característi-
cas mais severas de qualidade dos derivados de 
petróleo e consequentemente serão necessárias 
novas técnicas analíticas, automatizadas, mais 
rápidas e precisas e com menores limites de 
detecção. Biocombustíveis, monitoramento 
ambiental, saúde e segurança ganham espaço 
nas discussões da comunidade.

Futuro

Face às questões ambientais, será impe-
rativo o desenvolvimento de atividades 
relacionadas ao uso de combustíveis 
renováveis e fontes alternativas de 
energia. Neste contexto, a química 
como ciência e os laboratórios terão 
papel fundamental no desenvolvimen-
to de novas tecnologias que possam 
efetivamente contribuir para a melhoria 
da qualidade de vida do planeta.

Anos 90

Qualidade 
e produ-
tividade, 
normas 
da série 
ISO 9000, 
acredi-
tação de 
laborató-
rios
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Comissão de Inspeção de Equipamentos

Confiabilidade
A Comissão de Inspeção de Equipamentos é uma das mais anti-

gas do IBP, criada nos primeiros anos do Instituto, como uma subco-
missão da Comissão de Refi no – uma situação aproximada com o que 
acontecia no American Petroleum Institute. E já em 1961 organizou o 
primeiro seminário do IBP – sobre o tema da Corrosão. “O evento foi
realizado num auditório improvisado no Museu de Arte Moderna 
do Rio de Janeiro, nos dias 7 a 11 de agosto. Foi aberto pelo Dr. 
Plínio Cantanhede e contou com a presença de importantes 
personalidades ligadas à indústria do petróleo como o Dr. 
Antonio Seabra Moggi, da Petrobras, o Dr. Eduardo Difi ni, 
da Refi naria de Manguinhos, Orfi la Lima dos Santos, da Pe-
trobras-RPBC, Hans Westphalen, da Refi naria de Capuava, 
Albary Eckman Peniche, chefe da Inspeção da RPBC, Pedro 
da Cunha Carvalho, chefe da Inspeção da Reduc”, conta o 
atual coordenador da Comissão, Carlos Bruno Eckstein.

Na segunda metade da década, considerando a 

signifi cativa atividade e participação da comunidade de inspeção, 
demonstrando haver massa crítica, a Subcomissão foi transforma-
da em Comissão. Com autonomia, logo a seguir realizou o primeiro 
Seminário de Inspeção, abrigado na Reduc quando compareceram 
mais de 30 pessoas diretamente ligadas a esta atividade.

O foco é o desenvolvimento técnico da atividade de inspeção de 
equipamentos. No entanto, funciona também um fórum para ava-

liação de políticas da área, como as normas que infl uenciam na 
atividade e o aprimoramento dos profi ssionais e empresas do 

setor. “Nosso grande desafi o é apresentar propostas que, har-
monizando interesses de toda a comunidade, venham a pro-
mover o aprimoramento técnico da comunidade de inspe-

ção, a qualidade de nossas normas, facilitar a gestão dos
serviços de inspeção, e assim, dar bases para a formação 
de um ambiente favorável a qualidade fi nal dos serviços 
de inspeção”.

Futuro

O setor de inspeção será fortemente 
infl uenciado por desenvolvimentos 
tecnológicos, que permitirão otimiza-
ção de recursos e maior efetividade 
dos planos de inspeção a serem apli-
cados para defi nição de vida residual 
dos equipamentos industriais. 
Profi ssionais precisarão de melhor 
treinamento para se adequar a este 
novo ambiente.

Linha do tempo

Anos 30

API cria a Sub-
comissão de 
Supervisores 
de Inspeção 
de Equipa-
mentos, que 
elaborou os 
conhecidos 
Guias de Ins-
peção do API

Anos 60

Criada a Comissão de Inspeção de Equipamentos do IBP, como 
uma subcomissão da Comissão de Refi no, que se transformaria 
em Comissão. 
Organiza o primeiro seminário do IBP – sobre o tema da Corro-
são, e o primeiro seminário de Inspeção. 
Publicação de Guias – nº 1, sobre “Finalidade, Atribuições e Orga-
nização da Inspeção de Equipamentos na Indústria de Petróleo e 
Correlatas”; nº 2, contendo terminologia no campo da inspeção; 
nº 4 sobre “Inspeção de Geradores de Vapor a Combustão” (Cal-
deiras); e nº 9, para Inspeção de Tanques de Armazenamento.

Século XXI

Até hoje a Comissão continua a desen-
volver e apoiar atividades que possam 
contribuir para o crescimento do setor 
de inspeção de equipamentos e o 
aumento da integração da comuni-
dade técnica, através da realização de 
debates, elaboração de publicações, 
promoção de cursos e eventos, com 
destaque para o Seminário de Inspe-
ção de Equipamentos – Seminsp.

Comissão de Negócios Eletrônicos

O negócio do futuro
O IBP decidiu constituir uma Comissão 

de Negócios Eletrônicos no ano 2000, tendo 
como foco a padronização de documentos 
eletrônicos e a divulgação dos conceitos, pou-
co difundidos naquela época, de e-procure-
ment, e-commerce e e-learning – na ocasião 
foram realizados seminários com os conceitos 
teóricos e as experiências práticas que então 
se iniciavam. “Várias apresentações contribuí-
ram para essa divulgação, como as iniciativas 
de e-procurement no lado das empresas e 
no lado de vendas da cadeia, e o padrão XML 
na indústria do Petróleo (Petroleum Industry 
Data Exchange – PIDX)”, conta o coordenador 
da Comissão, Romulo Barroso.

Outro trabalho de bastante destaque 
foi a pesquisa realizada pela Coppead/UFRJ 
sobre a utilização do e-business na área de 
petróleo e gás, gerando um retrato bastante 
interessante da razão e benefícios da ado-
ção do e-business nas empresas do setor. 

“Uma vez que o conceito de e-business já 

é uma realidade difundida e apli-
cada no mercado de Oil & Gas, 
o foco voltou-se para a área 
de Tecnologia da Informa-
ção, onde a Comissão tem 
como desafi o identifi car 
soluções para atender as principais demandas 
e requerimentos das empresas do setor. Essa 
busca acontece convidando empresas do setor 
e principais fornecedores, para divulgar, atra-
vés de palestras e apresentações específi cas na 
Comissão, soluções que, comprovadamente, 
tenham adicionado valor às organizações”.

Novos paradigmas determinados pelo 
negócio – desde a informação em tempo 
real, fl exibilidade, mobilidade, colaboração 
interna e externa, adoção de uma perspecti-
va cada vez mais globalizada e compartilha-
mento de processos de negócio x ambiente 
competitivo, até a própria “desmaterializa-
ção” de processos de negócio determinarão 
a constante busca por novas tecnologias.

Linha do tempo

Século XXI

Por ser uma tecnologia surgida com o apare-
cimento da Internet, o e-business tornou-se 
realidade na virada do século. Ferramentas 
mais confi áveis aliadas ao maior conhecimento 
e domínio das mesmas permitiram o desen-
volvimento de soluções mais robustas para os 
negócios, viabilizando as transações via web 
- tudo isto apoiado no rápido amadurecimento 
do setor de telecomunicações do país.
Após o seminário sobre o e-Commerce na Indústria 
do Petróleo, o IBP decidiu constituir uma Comissão 
com o objetivo de estudar e discutir as mudanças 
causadas nas atividades das empresas de petróleo.

Futuro

Os novos paradigmas determinados pelo negó-
cio – informação em tempo real, fl exibilidade, mobili-
dade, colaboração interna e externa, adoção de uma 
perspectiva cada vez mais globalizada, compartilha-
mento de processos de negócio x ambiente compe-
titivo, e “desmaterialização” de processos de negócio 
determinarão a busca por novas tecnologias.
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